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TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.314/2023 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPINA GRANDE, por interveniência da SECRETARIA DE OBRAS, com Sede à Rua Irineu 

Joffily, nº 304, Centro, CEP: 58.400-270, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 

através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO nomeada pela Portaria nº 602/2022, de 

22 de novembro de 2022, conforme os autos do Processo Licitatório nº 1.314/2023, realizará 

Licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo “MENOR PREÇO”, em REGIME DE 

EMPREITADA por PREÇO UNITÁRIO, para contratação do OBJETO descrito no Item 3, nos 

termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, do 

Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto 

nº 7.983, de 08 de abril de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, da Portaria 

Conjunta SAD/CGM nº 02, de 18 de junho de 2021, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 5, de 

26 de maio de 2017, Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010, Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018, Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de junho 

de 2018 e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 16 de novembro de 2023 

Horário: 14h30 

Local: Auditório da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Campina 

Grande, à Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, CEP: 58.400-270, no Município de Campina Grande, 

Estado da Paraíba 

Critério de Julgamento: Menor preço 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

 

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A 

DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS 

 

1.1. Até às 14:30 horas do dia 16 de novembro de 2023, no endereço Rua Irineu Joffily, nº 304, 

Centro, CEP: 58.400-270, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, para entrega dos 

Envelopes nº 1, com os documentos de habilitação e declarações complementares, e nº 2, com a 

proposta, além das declarações complementares.  
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2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

 

2.1. Às 14:30 horas do dia 16 de novembro de 2023, na Comissão Permanente de Licitação, 

localizada à Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, CEP: 58.400-270, no Município de Campina Grande, 

Estado da Paraíba, terá início a sessão pública, prosseguindo-se com o credenciamento dos 

participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação. 

2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser 

entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados 

com o nome da licitante, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, 

os seguintes dizeres: 

 

 

ENVELOPE Nº 1 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

E DE CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE OBRAS 

TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2023 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 

(ENDEREÇO DE E-MAIL) 

 

 

 

ENVELOPE Nº 2 

PROPOSTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE OBRAS 

TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2023 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 
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2.3. É dispensável a condição de representante legal da licitante ao sujeito que realizar a entrega 

dos envelopes, de modo que esta poderá, inclusive, encaminhá-los através de serviço postal, como 

os Correios, desde que observadas as datas e horários finais para recebimento. 

2.4. A correspondência contendo os envelopes deverá ser encaminhada à Comissão Permanente 

de Licitação, com Aviso de Recebimento (AR), ao endereço indicado no Item 1 deste Edital, e 

entregue antes do horário designado para a abertura da sessão pública. 

 

3. DO OBJETO 

 

3.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

empresa para EXECUÇÃO DE OBRA DE REQUALIFICAÇÃO DAS VIAS DO ENTORNO DA 

PRAÇA CORONEL ANTÔNIO PESSOA, BEM COMO MELHORIAS NA ÁREA INTERNA 

DA PRAÇA, PRESERVANDO SUAS CARACTERÍSTICAS ORIGINAIS, NO MUNICÍPIO DE 

CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

3.2.  A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução 

EMPREITADA por PREÇO UNITÁRIO, e os serviços a serem executados deverão atender ao 

Projeto Básico, Anexo I deste Edital. 

 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município de Campina Grande para o exercício de 2023, na 

classificação abaixo: 

 

4.1.1. Gestão/Unidade: SECRETARIA DE OBRAS 

4.1.2. Fonte: 17000000 

4.1.3. Programa de Trabalho: 15 451 1025 1019 

4.1.4. Elemento de Despesa: 4490.39 

 

4.2. O valor total estimado para esta licitação é de R$1.141.248,78 (Um Milhão, Cento e Quarenta 

e Um Mil, Duzentos e Quarenta e Oito Reais e Setenta e Oito Centavos), conforme detalhamento 

constante da planilha orçamentária. 
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5. DOS ELEMENTOS 

 

5.1. Os elementos necessários à perfeita caracterização do objeto da presente Licitação e que 

farão parte integrante deste Edital, independentemente de transcrição, são os seguintes: 

 

ANEXO I 
“PROJETO BÁSICO / ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR / NOTA 

TÉCNICA” 

ANEXO II “PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS” 

ANEXO III “CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO” 

ANEXO IV “COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BDI” 

ANEXO V “MODELO DE “PROPOSTA COMERCIAL” 

ANEXO VI “MINUTA DE CONTRATO” 

ANEXO VII 
“MODELO DE RELAÇÃO EXPLÍCITA DE INDICAÇÃO DE 

RESPONSÁVEL TÉCNICO” 

ANEXO VIII “PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM 02/2021” 

ANEXO IX “PROJETOS E PRANCHAS” 

 

6. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 

 

6.1. A licitante que desejar se manifestar durante as fases do procedimento licitatório deve estar 

devidamente representada por: 

a) Titular da empresa licitante, na condição de proprietário, sócio ou administrador, 

que deve apresentar documento oficial de identificação (original ou cópia autenticada por 

cartório competente ou qualquer membro da Comissão Permanente de Licitação por 

conferência dos originais); cópia do contrato social e alterações subsequentes ou contrato 

consolidado registrado no órgão de registro de comércio competente ou outro documento 

no qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome 

da licitante. 

b) Representante ou procurador designado pela licitante, que deve apresentar 

documento oficial de identificação (original ou cópia autenticada por cartório competente 

ou por qualquer membro da Comissão Permanente de Licitação por conferência dos 

originais); instrumento público ou particular de procuração (com firma reconhecida) ou 

carta de credenciamento emitida pela licitante, em papel timbrado, com assinatura e 

reconhecimento de firma, que comprove a outorga dos poderes para praticar todos os atos 
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inerentes ao certame, acompanhado da cópia do contrato social e alterações subsequentes 

ou contrato consolidado registrado no órgão de registro de comércio competente. 

6.2. A licitante que optar por não credenciar representante deverá entregar os envelopes à 

Comissão Permanente de Licitação ou encaminhar correspondência contendo os envelopes, com 

Aviso de Recebimento (AR), ao endereço indicado no Item 1 deste Edital, devendo esta ser 

entregue antes do horário designado para a abertura da sessão pública. 

6.3 O responsável pela entrega dos envelopes assinará Recibo de Protocolo atestando sua 

entrega. 

6.4. A documentação de credenciamento do representante deverá ser entregue fora dos 

envelopes, antes do início do recebimento destes. 

6.5. Caso a procuração ou carta de credenciamento seja apresentada com assinatura digital, 

deverá indicar chave, código ou QR Code para validação, que será realizada por qualquer membro 

da Comissão Permanente de Licitação mediante consulta. 

6.5.1. O documento que não indicar os meios de validação citados anteriormente poderá 

ser encaminhado para o endereço eletrônico da Comissão, 

cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br, para que esta proceda com sua validação junto à 

entidade certificadora responsável pela emissão. 

6.5.2. O credenciamento estará condicionado à validação do documento apresentado, nos 

termos supradescritos, não sendo possível, haverá aplicação dos efeitos previstos no Item 

6.7. 

6.6. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante. 

6.7. A ausência do documento de credenciamento ou sua incorreção não acarretará a exclusão 

da licitante do certame, entretanto, o representante designado não terá autorização para se 

manifestar ou responder em seu nome, bem como não poderá rubricar documentos, fazer 

observações ou interferir no desenvolvimento dos trabalhos durante o procedimento licitatório. 

 

7. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

7.1. Somente poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação. 

7.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

– MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.3. Não poderão participar desta licitação: 
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a) Empresas cujos diretores, sócios, responsáveis legais ou técnicos, membros de 

conselho técnico, fiscais, consultivos, deliberativos ou administrativos mantenham qualquer 

vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de Campina Grande; 

b) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

c) Que não atendam às condições destes Edital e seus anexos; 

d) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

e) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação; 

f) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração 

Pública Federal, Estadual ou Municipal; 

g) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993; 

h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

i) Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5/2017. 

7.4. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507/2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na 

qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

7.4.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro 

ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 

grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813/2013 e art. 2º, inciso III, 

do Decreto n.º 7.203/2010); 

7.5. Nos termos do art. 7º do Decreto nº 7.203/2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução 

dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

7.6. A licitante, ao apresentar os envelopes, assume responsabilidade pela veracidade das 

informações prestadas, especialmente em relação às seguintes declarações: 

a) Que está ciente, concorda e aceita integralmente as condições estabelecidas no Edital 

e seus anexos, bem como reconhece o pleno atendimento aos requisitos de habilitação e 

assegura que a proposta apresentada está em total conformidade com as exigências 

editalícias; 
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b) Que nenhum dos seus sócios, dirigentes, gerentes ou acionistas detentores de mais de 

5% (cinco por cento) do capital ou controlador, responsável técnico ou funcionário 

subcontratado é servidor da ativa nem exerce cargo de chefia e/ou função de confiança na 

Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba; 

c) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal e que não possui, em sua cadeia 

produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

e) Que visitou o local onde será executado o objeto do certame, tomando conhecimento 

de todas as condições e eventuais dificuldades para sua execução; 

f) Que manterá à frente dos serviços, em tempo integral, até sua entrega definitiva, os 

profissionais responsáveis técnicos indicados conforme o Item 9.10.4, deste Edital, e que 

havendo necessidade de substituição, esta será por outro(s) de experiência equivalente ou 

superior, condicionada à aprovação pelo órgão contratante. 

7.6.1. A licitante que decidir não realizar a visita técnica mencionada no Item 7.6, alínea 

e) não poderá alegar tal fato como justificativa para eventual atraso na entrega ou 

inexecução do objeto, exceto em casos previstos por lei. 

7.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

8. DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

8.1. Para os itens cujo valor máximo não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a 

participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, 

inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.1.1. A Administração Pública poderá, em relação aos processos licitatórios destinados 

à aquisição de obras e serviços, exigir das licitantes a subcontratação de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso II, da Lei Complementar nº 

123/2006; 

8.1.2. Em certames para aquisição de bens de natureza divisível, será estabelecida cota 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, com fulcro no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 

123/2006. 
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8.2. As microempresas e as empresas de pequeno porte que desejarem fazer jus ao tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverão no ato do credenciamento ou na 

apresentação dos documentos de habilitação, apresentar documento oficial que comprove essa 

condição. 

8.2.1. A licitante que não comprovar através de documento oficial sua condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte não usufruirá do tratamento diferenciado 

estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006. 

8.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para fins de habilitação, inclusive para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.4. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade 

fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer 

da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização 

previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538/2015. 

8.5. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, desde que atenda 

às demais exigências do edital. 

8.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização 

da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, a contar do momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame. O prazo para regularização fiscal será contado a 

partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual 

período a critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

8.6.1. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 

8.666/1993, sendo facultado à administração pública convocar as licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

8.7. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 

nº 123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar se o 

somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP, no exercício anterior, 

extrapola o limite previsto no artigo 3º, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que 

trata o artigo 3º, § 2º, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 

8.7.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá 

o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela A
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recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 

referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o art. 3º, §§ 9º-A e 

12, da Lei Complementar nº 123/2006; 

8.7.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções 

previstas em Lei e a não-aplicação, na presente licitação, dos benefícios decorrentes dessa 

qualificação. 

8.8. A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 

vedações do art. 3º, § 4º, da Lei Complementar nº 123/2006, não poderá usufruir do tratamento 

diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração. 

8.9. A participação em processo licitatório por microempresas ou empresas de pequeno porte, 

nos casos em que apresentam declaração com informações inverídicas, cabe a aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade, desde que se beneficiem de sua própria omissão, sem prejuízo de 

outras sanções estabelecidas neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante, a Comissão, 

auxiliada pela equipe de apoio, verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação nos termos do Item 11.4 deste Edital. 

9.2. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará a licitante inabilitada, por falta de 

condição de participação. 

9.3. Em se tratando de licitação na modalidade Tomada de Preços, a licitante poderá apresentar, 

para fins de julgamento da habilitação jurídica e qualificação econômico-financeira, em caráter 

subsidiário e complementar, Certificado de Registro Cadastral – CRC expedido pela Prefeitura 

Municipal de Campina Grande através da Comissão Permanente de Licitação. 

9.3.1. A apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC não exime a licitante 

da comprovação das condições estabelecidas neste Edital e não exigidas para a emissão do 

referido documento. 

9.3.2. Não será inabilitada a licitante que não apresentar Certificado de Registro 

Cadastral – CRC, desde que comprove que atendia às condições específicas exigidas para 

sua emissão até o terceiro dia anterior à data designada para abertura da sessão de 

julgamento, nos termos do art. 22, §2, da Lei nº 8.666/1993. 

9.3.3. O requerimento para emissão de Certificado de Registro Cadastral – CRC deve ser 

dirigido à Comissão Permanente de Licitação através do endereço eletrônico A
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http://sistema.campinagrande.br/crc ou e-mail cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br, cujo 

prazo para emissão é de 3 (três) dias úteis. 

9.4. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou 

publicação em órgão da imprensa oficial. 

9.4.1. Não serão aceitas capturas de tela, cópias simples ou documentos impressos 

assinados digitalmente que não apresentem meios de validação de autenticidade. 

9.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.6. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.7. A licitante deverá apresentar no Envelope nº 1 a documentação relativa à Habilitação 

Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, 

nas condições descritas adiante. 

 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento pessoal do 

empresário; 

9.8.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://mei.receita.economia.gov.br/certificado; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária, Empresa Individual de Responsabilidade Limitada 

(EIRELI) ou Sociedade Limitada Unipessoal (SLU): ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento pessoal de seus administradores; 

9.8.4. No caso de ser a participante sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, decreto de 

autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 
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9.8.7. Os documentos dos subitens acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da respectiva consolidação, bem como dos documentos oficiais dos sócios-administradores, 

administradores e representantes, quando for o caso. 

 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.9.1.1. Para fins de comprovação do disposto neste item, considera-se o Cartão do CNPJ 

ou outro documento hábil emitido por órgão competente. 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

apresentação de Certidão de Regularidade de Situação expedida pela Caixa Econômica Federal - 

CEF; 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante; 

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

9.9.8. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela 

correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 

9.9.9. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
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9.10.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 

Sede da Pessoa Jurídica licitante; 

9.10.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei nº 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2022), já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

9.10.3. A comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou 

superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

𝐿𝐺 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 +  𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 +  𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

 

𝑆𝐺 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 +  𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

 

𝐿𝐺 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
 

 

9.10.4. No caso de Sociedade Anônima, a licitante deverá apresentar a publicação do Balanço 

Patrimonial em jornal de grande circulação, editado na localidade em que está situada a Sede da 

Licitante e comprovação de autenticação pelo Órgão de Registro do Comércio competente do 

Estado do Domicílio ou Sede da Licitante. 

9.10.5. Em atendimento ao art. 27 da Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas e 

empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional poderão, opcionalmente, apresentar 

contabilidade simplificada para os registros e controles das operações realizadas. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2023 13 

 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

9.11.1. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

9.11.2. A documentação relativa à qualificação técnica também consistirá em: 

9.11.2.1. Certidão atualizada de Registro da Empresa no Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU; 

9.11.2.2. Comprovação da aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características com o objeto da Licitação, caracterizada por atestados ou Certidões 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome do engenheiro, 

comprovando-se aptidão em serviços similares de complexidade tecnológica e operacional, 

na execução dos serviços similares ao objeto desta Licitação; 

9.11.2.3. Comprovação de que a Licitante possui em seu quadro permanente, na data da 

Licitação, Responsável Técnico que seja Engenheiro Civil ou Arquiteto, com atestados ou 

certidões fornecidas por pessoas jurídicas de direito público ou privado, com registro no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU, comprovando aptidão na execução de serviço similar ao objeto desta 

Licitação. 

a) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para 

entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que 

comprove seu vínculo por intermédio de Contrato Social/Estatuto Social; o 

administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de 

Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado 

com a licitante, ou com Declaração de Compromisso de Vinculação Contratual 

Futura, caso a licitante seja vencedora desta licitação. 

b) Os documentos que atestem o vínculo empregatício devem ser devidamente 

autenticados, não sendo aceitas capturas de tela, cópias simples ou documentos 

assinados digitalmente que não disponham de meios de validação de autenticidade. 

c) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão apresentar certidão atualizada emitida pelo respectivo Conselho profissional, 

atestando a regularidade de sua inscrição. 

9.11.3. Nos Atestados e nas Certidões de Acervo Técnico – CAT deverão constar, 

obrigatoriamente, os nomes dos profissionais, quantidades e prazos de execução dos serviços, 

compatíveis com o objeto desta licitação, não sendo aceito atestados de supervisão, fiscalização 

e/ou subcontratação de serviços. 
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9.11.3.1. Quanto à capacitação técnico-profissional: apresentação de pelo menos 50% do 

quantitativo total da presente contratação, envolvendo as parcelas de maior relevância, 

conforme Anexo I deste instrumento, e valor significativo do objeto da licitação, sendo elas: 

a) Calçada em concreto: justificada a exigência como se trata de um serviço que 

requer experiência em sua execução, que deverá ter acabamento compatível com sua 

função, que deverá ter o produto final ensaiado em laboratório e com 

acompanhamento de tempo de concretagem, tempo de cura do concreto. Todos estes 

fatores contribuem para a durabilidade do resultado do serviço; e 

b) Pavimentação em blocos intertravados: justificada a exigência considerando que 

se trata de um serviço cujo o resultado final está diretamente ligado à segurança dos 

usuários, esmero no acabamento final e que a obra não poderá sofrer paralisações ou 

atrasos em função do cronograma de desembolso pactuado com o órgão financiador 

9.11.4. A licitante deverá apresentar uma relação explícita, detalhando o pessoal técnico 

especializado de nível superior que assumirá efetivamente a responsabilidade pela execução 

dos serviços. 

9.11.4.1. A relação mencionada deve incluir as atribuições individuais de cada profissional, 

bem como as seguintes informações: nome completo, título profissional, número e 

certificado do registro no CREA/CAU, área de atuação e natureza da relação profissional 

com a empresa licitante (sócio, empregado, subcontratado ou outra juridicamente válida), 

de acordo com o modelo descrito no Anexo VII. 

9.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante estará 

habilitada para a fase de classificação das propostas de preços.  

 

10. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

10.1. A proposta de preço, apresentada no Envelope nº 2, será redigida no idioma pátrio, 

impressa, rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da 

empresa licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter: 

10.1.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

abertura do certame; 

10.1.2. Descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do 

Projeto Básico e demais documentos técnicos anexos; 

10.1.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda 

corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o 

modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital. 
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10.1.3.1. Na composição dos preços unitários a licitante deverá apresentar 

discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e 

serviços. 

10.2. Os preços ofertados, unitários e totais, devem ser preenchidos com 2 (duas) casas decimais, 

sem arredondamento, de modo que as planilhas estejam parametrizadas para desprezar as demais 

casas decimais (função “=TRUNCAR”), compreender todos os custos e despesas que, direta ou 

indiretamente decorram do cumprimento pleno e integral do objeto deste Edital e seus Anexos, 

tais como e sem se limitar a: materiais, equipamentos, salários, honorários, encargos sociais e 

trabalhistas, previdenciários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes, ou 

outros encargos não explicitamente citados. 

10.2.1. Todos os preços da proposta devem ser apresentados como definitivos, não sendo 

aceitos quaisquer hipóteses que tornem os preços inconclusos, tais como indicação de preços 

estimados, reembolso de valores não discriminados na proposta ou menções de descontos 

ou acréscimos de preços ou quaisquer vantagens em relação à proposta de outra licitante; 

10.2.2. Será desclassificada a proposta que apresente preços globais ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, ou cujos valores não estejam compatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade da própria licitante, para as quais ela renuncie à parcela ou à 

totalidade da remuneração, na forma do art. 48, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações; 

10.2.3. As propostas cujos valores globais estejam superiores ao limite estabelecido pela 

Administração ou com preços manifestamente inexequíveis serão desclassificadas. 

10.2.3.1. Para os efeitos do disposto no item anterior, consideram-se manifestamente 

inexequíveis as propostas de preços cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por 

cento) do menor dos seguintes valores: 

a) Média aritmética dos valores das propostas de preços superiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Prefeitura Municipal de Campina 

Grande; ou 

b) Valor orçado pela Prefeitura Municipal de Campina Grande. 

10.2.3.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

na forma do § 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no 

subitem 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

10.2.3.3. Quando a licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 

média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata 

desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para 

o exame da proposta. 
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10.2.3.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou 

os indícios que fundamentam a suspeita. 

10.2.3.5. Será facultado à licitante o prazo de 3 (três) dias úteis para comprovar a 

viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 

48, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, sob pena de desclassificação. 

10.2.4. Durante a análise da proposta de preços, a Comissão Permanente de Licitação 

poderá convocar as licitantes para esclarecimentos de qualquer natureza. 

10.2.5. Fica facultado à Comissão, quando do julgamento das propostas de preços, solicitar 

das licitantes a apresentação de Composição de Preços Unitários. Serão desclassificadas as 

propostas de preços em que a proponente não demonstre sua viabilidade através das 

composições de preços que justifiquem que eles são coerentes com os de mercado, e onde 

os coeficientes de produtividade sejam compatíveis com a execução do contrato. 

10.2.6. Em caso de divergência entre os valores cotados, prevalecerão os preços unitários 

sobre os totais e, entre os algarismos e os por extenso, prevalecerão estes últimos. Eventuais 

correções de valores poderão ser efetuadas pela Comissão Permanente de Licitação, quando 

da análise e julgamento das propostas de preços, tomando-se por base a quantidade prevista 

e o preço unitário proposto. 

10.3. De acordo com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado como critério 

de desempate, preferência de contratação para as Microempresas – ME e Empresas de Pequeno 

Porte – EPP: 

10.3.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP sejam iguais ou até 10% (dez 

por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

10.3.2. O disposto do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, somente se aplicará 

quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresas – ME ou 

Empresas de Pequeno Porte – EPP. 

10.3.3. Persistindo a igualdade, o desempate será mediante sorteio, em reunião pública 

marcada para este fim. 

10.4. Todos os dados informados pela licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

10.5. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão 

"verba" ou de unidades genéricas. 

10.6. Em caso de não incidência ou isenção de imposto, a licitante deverá indicar o documento 

legal que determine o benefício. 
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10.7. A licitante deverá apresentar cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao 

Edital. 

10.7.1. O cronograma físico-financeiro proposto pela licitante deverá observar o 

cronograma de desembolso máximo por período constante do Projeto Básico, bem como 

indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico da obra. 

10.8. A licitante deverá apresentar planilha de Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, 

detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo 

ao Edital; 

10.8.1. Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e 

instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser 

apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, 

devendo ser cotados na planilha orçamentária. 

10.8.2. As alíquotas de tributos cotadas pela licitante não podem ser superiores aos limites 

estabelecidos na legislação tributária. 

10.8.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de 

Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão 

ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983/2013 (TCU, Súmula 254). 

10.8.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS 

e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 

comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 

correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 

compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma 

a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios 

tributários concedidos pela legislação tributária. 

10.8.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de 

ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a 

que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida na Lei Complementar 123/2006. 

10.8.6. A composição do BDI, detalhando todos os seus componentes, deve ser feita tanto 

em valores nominais como também sob a forma percentual, conforme Anexo. 

10.8.7. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional 

não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de, conforme 

dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar. 

10.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.10. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja A
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satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 

10.10.1. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 

superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento 

seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 

executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação 

contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei nº 

8.666/1993. 

10.11. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de 

erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 

orientações a seguir: 

10.11.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 

toda a execução contratual; 

10.11.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente da planilha e haverá glosa, quando do pagamento. 

10.12. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses, devendo a licitante ou contratada apresentar à Comissão ou à 

fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 

previsto no subitem anterior. 

10.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 

serviços serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. 

10.14.1. A planilha poderá ser ajustada pela licitante, no prazo indicado pela Comissão, 

desde que não haja majoração do preço proposto. 

10.14.2. Caso o ajuste da planilha implique na minoração do preço proposto, a licitante não 

será beneficiada quanto à classificação inicial definida a partir dos valores globais propostos 

por todas as licitantes.  

10.15. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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10.16. Os preços ofertados na proposta inicial serão de exclusiva responsabilidade da licitante, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

10.17. As licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

10.17.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após 

o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

10.18. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

10.19. A aprovação do relatório da Comissão Permanente de Licitação, a homologação e a 

adjudicação do objeto desta licitação caberão ao Secretário de Obras do Município de Campina 

Grande, Estado da Paraíba. 

10.20. Será declarada vencedora da licitação a licitante que, atendendo todas as exigências do 

Edital, apresentar a proposta de preços com menor preço. 

 

11. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

 

11.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença das licitantes, a 

Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 1 e nº 2, e procederá 

à abertura da licitação. 

11.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles 

participarão ativamente as licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida 

a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e 

perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

11.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será 

recebido. 

11.3. A seguir, serão identificadas as licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 1 - 

Documentos de Habilitação. 

11.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão Permanente 

de Licitação e pelas licitantes presentes ou por seus representantes. A
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11.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante, a Comissão 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c) Lista de Inidôneos, mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/consulta-inidoneos); 

11.4.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

11.4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

11.4.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.4.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

11.4.2.1.2. A licitante será convocada para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

11.4.3. Constatada a existência de sanção, a licitante será declarada inabilitada, por falta 

de condição de participação. 

11.5. Realizadas ambas as verificações, a documentação de habilitação das licitantes será então 

verificada, observando-se as demais exigências previstas neste instrumento convocatório. 

11.6. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os 

documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a 

reunir-se, informando as licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já 

rubricados e os Envelopes nº 2 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todas as 

licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja concluída a 

fase de habilitação. A
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11.7. À licitante inabilitada será devolvido o respectivo Envelope nº 2, sem ser aberto, depois de 

transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão 

desfavorável do recurso. 

11.8. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes nº 2 - 

Proposta de Preços das licitantes habilitadas serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os 

licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público 

especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal. 

11.8.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todas as licitantes quanto ao direito de 

recorrer, os Envelopes nº 2 serão rubricados pelas licitantes presentes ao ato e mantidos 

invioláveis até a posterior abertura. 

11.8.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar a 

licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

11.9. As propostas de preços das licitantes habilitadas serão então julgadas, conforme item 

próprio deste Instrumento Convocatório. 

11.10. Se todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação 

de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou 

desclassificaram. 

11.11. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros 

da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 

11.12. Será considerada inabilitada a licitante que: 

11.12.1. Incluir a proposta de preços no Envelope nº 1. 

11.12.2. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no 

prazo de validade e/ou devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte. 

11.13. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação das licitantes será feita mediante 

publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos das licitantes no ato público em 

que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos 

interessados e lavrada em ata. 

11.14. A abertura dos Envelopes nº 1 - Documentos de Habilitação e nº 2 - Proposta de Preços 

será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada, a qual deverá ser assinada 

pelos representantes legais das licitantes presentes e pelos membros da Comissão Permanente de 

Licitação. 
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11.15. Abertos os Envelopes nº 1, seus conteúdos serão examinados e rubricados pela Comissão 

Permanente de Licitação e pelos representantes credenciados das licitantes, não sendo permitida 

a retirada dos documentos do recinto da reunião, bem como a sua reprodução sob qualquer forma. 

11.15.1. As licitantes poderão, a seu critério e de comum acordo com a Comissão, formar 

grupos para análise da documentação referente à habilitação, indicando os responsáveis 

pela subscrição dos documentos; 

11.15.2. As licitantes que não desejarem participar dos grupos poderão, isoladamente, 

rubricar os documentos apresentados. 

11.16. Se a documentação restar incompleta, incorreta ou contrariar qualquer dispositivo deste 

Edital ou de lei, a Comissão Permanente de Licitação inabilitará a licitante. 

11.17. Em caso de suspensão da reunião após a abertura dos Envelopes nº 1, os Envelopes nº 2 

serão rubricados pela Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes credenciados das 

licitantes, ficando em poder da Comissão até nova data e hora marcada para sua abertura. 

11.18. Inexistindo qualquer fato impeditivo, e caso haja renúncia formal de interposição de 

recursos relacionados com a fase de habilitação por parte de todas as licitantes, a Comissão 

poderá, na mesma reunião, proceder à abertura dos Envelopes nº 2. 

11.19. Na hipótese prevista no item anterior, a Comissão devolverá às licitantes inabilitadas os 

respectivos Envelopes nº 2. 

11.20. Não havendo a concordância das licitantes, deverá ser definida uma nova data para a 

abertura dos Envelopes nº 2. 

11.21. Após o julgamento da habilitação, os Envelopes nº 2 das licitantes inabilitadas 

permanecerão fechados e em poder da Comissão, à disposição para retirada, mediante recibo ou 

devolvidos via postal, depois de julgados seus recursos e/ou impugnações. 

11.22. Esgotada a fase recursal referente à habilitação, a Comissão informará uma nova data para 

a realização da sessão de abertura dos Envelopes nº 2 das licitantes habilitadas. 

11.23. Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta de preços, salvo por motivo 

justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 

11.24. Abertos os Envelopes nº 2 das licitantes habilitadas, seus conteúdos serão examinados e 

rubricados pela Comissão, e pelos representantes credenciados das licitantes. 

 

12. DA DILIGÊNCIA 

 

12.1. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
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posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública nos 

Envelopes nº 1 - Documentos de Habilitação ou nº 2 - Proposta de Preços. 

 

13. DO JULGAMENTO 

 

13.1. O critério de julgamento será o menor preço. 

13.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos 

pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes legais das entidades 

licitantes. A Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para sua análise. 

13.3. A Comissão verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

13.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de 

julgamento da proposta. 

13.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos. 

13.6. A Comissão verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, proceder-se-á à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538/2015. 

13.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

13.6.2. A melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 2 (dois) dias úteis, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 2 

(dois) dias úteis, contados da comunicação da Comissão, na hipótese de ausência. Neste 

caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do processo 

licitatório. 

13.6.3. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% 

(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos mesmos 

prazos estabelecidos no subitem anterior. 

13.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa ou empresa de 

pequeno porte empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2023 24 

colocada, a Comissão de Licitação convocará as licitantes para que compareçam ao sorteio na data 

e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta. 

13.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das 

propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não 

havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 

13.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, ao objeto executado: 

13.9.1. prestados por empresas brasileiras; 

13.9.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

13.9.3. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

13.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha da licitante 

vencedora ocorrerá por meio de sorteio, para o qual as licitantes habilitadas serão convocadas. 

13.11. Quando todas as licitantes forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar o 

prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de 

desclassificação. 

13.12. Será desclassificada a proposta que: 

13.12.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

13.12.2. Contiver vício insanável ou ilegalidade; 

13.12.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos; 

13.12.4. Apresentar, na composição de seus preços: 

a) taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

b) custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

c) quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para 

compor a unidade dos serviços. 

13.13. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, 

será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos 

seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela 

Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro 

não superar os valores de referência discriminados nos projetos anexos a este edital. 

13.14. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou 

empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância da licitante com 

a adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas 

ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos A
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técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a 10% (dez por cento) 

do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto nº 7.983/2013. 

13.15. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada 

a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários 

supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em 

conformidade com os projetos anexos a este edital. 

13.16. Quando a licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

13.16.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou a 

totalidade da remuneração. 

13.16.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

13.17. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a 

desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 

majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

13.17.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

13.17.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

13.18. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão examinará a proposta subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

13.19. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão passar à subsequente, haverá 

nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

13.20. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência às licitantes para 

apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado às 

demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo. 

13.21. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos 

interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação A
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do resultado do certame pela autoridade competente e, após, a adjudicação do objeto licitado à 

licitante vencedora. 

13.22. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação 

na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos das licitantes no ato público em que foi 

adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e 

lavrada em ata. 

13.23. O resultado do certame será divulgado na Imprensa Oficial. 

 

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

14.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento 

das propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666/1993. 

14.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos 

interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos. 

14.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito 

suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse 

público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

14.4. Os recursos deverão ser encaminhados para a Comissão Permanente de Licitação à Rua 

Irineu Joffily, nº 304, Centro, CEP: 58.400-270, no Município de Campina Grande, Estado da 

Paraíba, em horário de expediente, ou através do endereço eletrônico cdc.campinagran.de, na aba 

“requerimentos”, ou, ainda, através do e-mail cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br. 

14.5. O recurso será dirigido ao Secretário de Municipal de Obras, por intermédio do Presidente 

da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser 

proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 

responsabilidade. 

14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

15. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO 

 

15.1. A presente licitação poderá ser revogada pela autoridade competente, desde que por razões 

de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado e suficiente para 

justificar tal conduta; 
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15.2. A anulação da licitação dar-se-á por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito, devidamente fundamentado, sem que caibam às licitantes qualquer 

direito de indenização. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO 

 

16.1. O objeto desta licitação será adjudicado à licitante vencedora, na forma do art. 38, inciso VII, 

da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, atendidas as condições deste Edital. 

 

17. DA CONTRATAÇÃO 

 

17.1. A licitante adjudicada, após homologação pela autoridade competente, será convocada para 

assinar o instrumento contratual, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de sua 

convocação, devendo apresentar os seguintes documentos, todos com prazo de validade vigente: 

a) Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

– INSS; 

b) Certificado de Regularidade de Situação - CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal 

– CEF; 

c) Garantia de Execução do contrato. 

17.2. É facultado à administração, quando a convocada não assinar o Instrumento Contratual nas 

condições estabelecidas, convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive 

quanto aos preços, de acordo com o EDITAL, ou revogar a Licitação, independente da cominação 

de multa à Licitante, no percentual conforme Portaria Conjunta SAD/CGM Nº 02/2021. 

 

18. DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

18.1. A licitante contratada deverá apresentar garantia de execução do objeto desta licitação, 

mediante caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária, 

fixada no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, quando convocada para assinar 

o contrato (conforme artigo 56 da lei nº 8.666/1993), nos termos do Projeto Básico. 

 

19. DAS RETENÇÕES 
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19.1. De conformidade com a Legislação Vigente, a Prefeitura Municipal de Campina Grande 

efetuará retenção do percentual de 11% (onze por cento) em favor do Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, incidente sobre o valor dos serviços (mão-de-obra) realizados e constantes da nota 

fiscal, fatura ou recibo, emitidos pela licitante contratada. 

19.2. A Prefeitura Municipal de Campina Grande efetuará a retenção dos valores relativos aos 

percentuais incidentes sobre os valores constantes da Nota Fiscal, Fatura ou Recibos emitidos pela 

licitante contratada, relativa a outros tributos federais, estaduais e municipais, de conformidade 

com a Legislação vigente. 

 

20. DO TERMO DE CONTRATO 

 

20.1. O contrato terá vigência de 8 (oito) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser 

prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, 

da Lei 8.666, de 1993. 

20.2. O contrato proveniente desta Licitação considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo 

estabelecido no subitem anterior ou quando estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais 

pelas partes, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

20.3. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato. 

20.4. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

20.4.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

20.4.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

20.5. O prazo de vigência da contratação é estabelecido no Projeto Básico. 

20.5.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao 

CADIN. 
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20.5.1.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 

cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

20.5.1.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob 

pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

20.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do contrato. 

20.7. Se a adjudicatária, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 

as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, 

poderá ser convocado outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a 

verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 

celebrar a contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital e das demais 

cominações legais. 

 

21. DA PRORROGAÇÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

21.1. As regras sobre a prorrogação e alteração do contrato são as estabelecidas no Contrato, 

anexo a este Edital.  

 

22. DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO  

 

22.1. O contrato proveniente desta licitação poderá ser objeto de cessão, transferência ou 

subcontratação nos termos do Projeto Básico, anexo a este Edital. 

 

23. DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

23.1. As regras sobre o preço são as estabelecidas no Projeto Básico, e as regras acerca do reajuste 

do valor contratual são as estabelecidas no Contrato, ambos anexos a este Edital. 

 

24. DAS MEDIÇÕES, CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO 

 

24.1. As regras sobre as medições, condições e prazo de pagamento são as estabelecidas no 

Contrato, anexo a este Edital. A
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25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

25.1. As sanções de que trata este Edital são aquelas descritas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 

8.666/1993, na Portaria Conjunta SAD/CGM 02/2021 (Anexo VIII), bem como outros instrumentos 

legais aplicáveis à espécie. 

 

26. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

26.1. O PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE 6 (SEIS) MESES, contados a partir 

da Ordem de Serviços do CONTRATO, de acordo com o CRONOGRAMA FÍSICO-

FINANCEIRO, ANEXO III deste EDITAL. 

 

27. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

27.1. O CONTRATO a ser firmado com a LICITANTE VENCEDORA poderá ser rescindido de 

pleno direito pelos motivos previstos nos Artigos 77, 78, 79 e 80, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e 

suas alterações; 

27.2. Sob nenhum aspecto será admitido, por parte da LICITANTE CONTRATADA, exceção de 

CONTRATO não cumprido, exceto nos casos admitidos pela LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas 

alterações. 

 

28. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE CONTRATADA 

 

28.1. A LICITANTE CONTRATADA se responsabilizará pelo recolhimento de todos os 

Tributos Federais, Estaduais e Municipais, que direta ou indiretamente incidam ou venham a 

incidir sobre os serviços relacionados com o OBJETO CONTRATUAL; 

28.2. Ficará a LICITANTE CONTRATADA com a responsabilidade de comunicar, por escrito, à 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, tão logo sejam do seu conhecimento, os 

procedimentos fiscais que possam ter reflexos financeiros sobre o CONTRATO; 

28.3. Manter sempre à frente dos serviços, até o seu recebimento definitivo, os profissionais 

indicados na Licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovada previamente pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 

GRANDE. 
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28.4. A mão-de-obra empregada pela LICITANTE CONTRATADA, na execução dos serviços 

OBJETO do CONTRATO, não terá nenhum vínculo empregatício com a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, observando-se o disposto no Artigo 71, da LEI 

FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações. 

28.5. Todas as obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias e sociais decorrentes da execução 

dos serviços, OBJETO do CONTRATO a ser firmado com a LICITANTE VENCEDORA, bem 

como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPINA GRANDE ou a terceiros em decorrência da execução do CONTRATO resultante 

desta Licitação, serão de inteira responsabilidade da LICITANTE CONTRATADA. 

28.6. A LICITANTE CONTRATADA se obriga a recolher todos os encargos sociais e Tributos 

de acordo com o que estabelece a Legislação Vigente e apresentar as cópias mensalmente à 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE; 

28.7. Comprovar perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, até o 20º 

(vigésimo) dia útil de cada mês, o recolhimento de tributos e obrigações sociais: Instituto Nacional 

do Seguro Social – INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS referentes ao mês 

imediatamente anterior, de acordo com o que estabelece a legislação em vigor, mediante a 

apresentação dos originais das guias de recolhimento: 

28.7.1. Os encargos sociais pertinentes ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, referem-se ao pessoal alocado para a 

execução das obras ou serviços; 

28.7.2. Caso não haja a comprovação do recolhimento dos tributos e obrigações sociais, as 

faturas serão retidas sem nenhum ônus financeiro dos valores faturados até a sua liberação. 

28.8. Dentro do prazo de prescrição estabelecida pela Lei Civil ou Administrativa, a LICITANTE 

CONTRATADA deverá se responsabilizar e arcar com ônus de todas as reclamações ou ações 

jurídicas decorrentes de ofensas ou danos causados ao direito de propriedade de terceiros, 

resultante da execução dos serviços; 

28.9. Obedecer a todas as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT 

vigentes e que venham a vigorar na execução dos serviços e fornecer, a qualquer época, os 

esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, sobre o OBJETO do CONTRATO a ser firmado. 

28.10. A LICITANTE CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o OBJETO do CONTRATO em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

28.11. A LICITANTE CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a ausência de fiscalização, na forma do Artigo 70, 
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da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, e do Artigo 37, Parágrafo 6º, da CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. 

28.12. A LICITANTE CONTRATADA deverá permitir e facilitar a fiscalização, a inspeção ao 

local dos serviços, em qualquer dia e hora, devendo prestar os esclarecimentos solicitados. 

28.13. A LICITANTE CONTRATADA deverá garantir os serviços executados e os materiais 

fornecidos, pelo prazo mínimo estabelecido pela Legislação Civil e Administrativa em vigor. 

28.14. A LICITANTE CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do 

CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

HABILITAÇÃO e QUALIFICAÇÃO exigidas na Licitação. 

 

29. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

 

29.1. Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a LICITANTE 

CONTRATADA. Emitir ordem de serviços para cada serviço conforme necessidade técnica; 

29.2. Suprir a LICITANTE CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos 

que possuir ligados aos serviços a serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos 

casos omissos; 

29.3. Acompanhar a fiscalização e execução dos serviços OBJETO desta Licitação; 

29.4. Manter entendimentos com a LICITANTE CONTRATADA sempre por escrito ou 

mediante anotação em LIVRO DE OCORRÊNCIA, com ressalvas dos casos determinados pela 

urgência das medidas, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo 

máximo de 3 (três) dias úteis, contado a partir do referido entendimento; 

29.5. Comunicar, formalmente, à LICITANTE CONTRATADA, em caso de devolução de 

documentos de cobrança, as razões da devolução; 

29.6. Acompanhar a fiscalização e execução dos serviços OBJETO desta Licitação; 

29.7. Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço prestado, após 

sua assinatura, não terá amparo contratual, não ficando a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPINA GRANDE obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a serem 

posteriormente pleiteados pela LICITANTE CONTRATADA. 

 

30. DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

 

30.1. Deverão ser observadas pela LICITANTE CONTRATADA, todas as condições de 

Segurança e Higiene, Medicina e Meio Ambiente do Trabalho, necessária à preservação da 

integridade física e saúde de seus colaboradores, do patrimônio da PREFEITURA MUNICIPAL A
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DE CAMPINA GRANDE e ao público afeto, de acordo com as normas regulamentadas pelo 

Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais. 

30.2. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE poderá a seu critério determinar 

a paralisação dos serviços, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de 

Segurança, Saúde e Higiene do Trabalho não estejam sendo observadas pela LICITANTE 

CONTRATADA. Este procedimento não servirá para justificar eventuais atrasos da LICITANTE 

CONTRATADA. 

30.3. A LICITANTE CONTRATADA se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos 

decorrentes da suspensão dos trabalhos quando não acatar a Legislação Básica Vigente na época, 

no que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. 

30.4. Caso não sejam atendidos os procedimentos referentes às condições de Segurança e 

Medicina do Trabalho, pela LICITANTE CONTRATADA no prazo previsto, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE poderá suspender os pagamentos a que fizer jus a 

LICITANTE CONTRATADA, podendo, ainda, caso o problema não seja solucionado no prazo 

determinado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, rescindir o 

CONTRATO sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

 

31. DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

31.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, por conveniência administrativa 

ou técnica, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços, 

cientificando oficialmente à LICITANTE CONTRATADA tal decisão. 

 

32. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

32.1. Para o recebimento dos serviços será designada uma Comissão de Recebimento, composta 

de no mínimo 3 (três) técnicos, que analisará os serviços e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO, no prazo não superior a 90 (noventa) dias após o decurso do prazo de vistoria que 

comprove a adequação do OBJETO aos Termos Contratuais, ou PROVISÓRIO, em até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita da LICITANTE CONTRATADA, a seu critério. 

32.2. O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos serviços, não isenta a LICITANTE 

CONTRATADA das cominações previstas na Legislação Civil em vigor, dentro dos limites 

estabelecidos pela Lei ou pelo CONTRATO. 

 

33. DA DEVOLUÇÃO DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO  
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33.1. A Garantia prestada pela LICITANTE CONTRATADA para execução do CONTRATO, 

será restituída em até 15 (quinze) dias úteis após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO DOS SERVIÇOS. 

 

34. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO 

 

34.1. As solicitações de esclarecimentos deverão ser efetuadas e encaminhados à Comissão 

Permanente de Licitação, através do endereço eletrônico http://cdc.campinagran.de ou à Rua 

Irineu Joffily, nº 304, Centro, CEP: 58.400-270, Fone: (83) 98831-3522, Município de Campina 

Grande, Estado da Paraíba, no horário comercial, as quais somente serão aceitas até 2 (dois) dias 

úteis anteriores à data da abertura dos envelopes de habilitação. 

34.2. Os interessados poderão adquirir o Edital completo na Comissão Permanente de Licitação 

à Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, CEP: 58.400-270, no Município de Campina Grande, Estado da 

Paraíba, em horário de expediente; no portal da Prefeitura Municipal de Campina Grande 

(http://cdc.campinagran.de), no portal do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

(https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf) ou, ainda, por solicitação através do 

endereço eletrônico (e-mail) cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br. 

34.2.1. Os interessados poderão adquirir as plantas e documentos relativos ao objeto deste 

Edital em formato digital (DWG), na Comissão Permanente de Licitação, munidos de 1 

(um) CD virgem ou pen drive; através do portal da Prefeitura Municipal de Campina Grande 

(http://cdc.campinagran.de), na aba “requerimentos”; ou através do endereço eletrônico (e-

mail) cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br. 

34.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início, e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na Prefeitura Municipal 

de Campina Grande. 

34.4. Fica estabelecido que toda ou qualquer informação, esclarecimentos ou dados fornecidos 

verbalmente por empregados da Prefeitura Municipal de Campina Grande não serão 

considerados como argumento para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das 

licitantes. 

34.5. No caso de eventual divergência entre o presente Edital e seus anexos, prevalecerão às 

disposições do Edital. 

34.6. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 8.666/1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data 

fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder 
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à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da 

referida Lei. 

34.7. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, a 

licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 

habilitação, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. 

34.8. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

35. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

35.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 

tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado. 

35.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

35.3. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

35.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nele contidas. 

35.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo 

instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

35.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja 

comunicação da Comissão em sentido contrário. 

35.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

35.8. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, A
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cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo 

Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços 

de engenharia. 

35.9. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

35.10. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus anexos, 

o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 

32, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

35.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

35.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

35.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

35.14. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei nº 8.666, 

de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

35.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, 

CEP: 58.400-270, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, e também poderá ser lido 

e/ou obtido no endereço eletrônico http://cdc.campinagran.de, 

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf ou por solicitação através do e-mail 

cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br. As solicitações poderão ser realizadas nos dias úteis, no 

horário das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00 horas, período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde serão recebidos os 

documentos de habilitação das licitantes, para efeito de cadastramento por esta Administração 

(art. 22, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993). 

35.16. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE não se responsabilizará, em 

hipótese alguma, por quaisquer penalidades ou gravames futuros decorrentes de tributos 

indevidamente recolhidos por parte da LICITANTE CONTRATADA, na forma do Artigo 71, da 

LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações. 

35.17. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de entrega 

dos documentos de “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE PREÇOS”, cuja base de cálculo seja o 

preço proposto, implicarão na revisão dos preços, para maior ou para menor, conforme o caso. A 

alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não 

repercutirão nos preços contratados. 
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35.18. Durante a vigência do CONTRATO, caso a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 

GRANDE venha a se beneficiar da isenção de impostos, deverá informar a LICITANTE 

CONTRATADA, para que ela possa cumprir todas as obrigações acessórias atinentes à isenção. 

35.19. Até a data da assinatura do CONTRATO, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 

GRANDE poderá Desclassificar a licitante tida como vencedora, se vier a ter conhecimento 

comprovado de fato ou circunstância que a desabone, anterior ou posterior ao julgamento, 

procedendo à adjudicação do OBJETO desta Licitação à outra licitante, obedecendo à ORDEM 

DE CLASSIFICAÇÃO. 

35.20. Em caso de nulidade pertinente aos procedimentos desta Licitação, obedecer-se-á ao 

disposto no Artigo 49, § 2º, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações. 

35.21. A LICITANTE VENCEDORA é responsável pela fidelidade e legitimidade das 

informações e documentos apresentados em qualquer fase da Licitação. Na hipótese de se 

constatar a imprecisão ou falsidade das informações ou dos documentos apresentados pela 

licitante, poderá a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, a qualquer tempo, 

DESCLASSIFICÁ-LA ou RESCINDIR o CONTRATO subscrito. 

35.22. O presente EDITAL e seus ANEXOS, bem como a “PROPOSTA DE PREÇOS” da 

LICITANTE VENCEDORA, farão parte integrante do instrumento contratual, 

independentemente de sua transcrição. 

35.23.  O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o do Município de Campina 

Grande, Estado da Paraíba, com exclusão de qualquer outro. 

35.24. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

35.24.1. ANEXO I – Projeto Básico/Estudo Técnico Preliminar/Nota Técnica; 

35.24.2. ANEXO II – Planilha de Quantitativos e Preços Unitários; 

35.24.3. ANEXO III – Cronograma físico-financeiro; 

35.24.4. ANEXO IV – Composição da Taxa de BDI; 

35.24.5. ANEXO V – Modelo de Proposta Comercial; 

35.24.6. ANEXO VI – Minuta de Contrato; 

35.24.7. ANEXO VII – Modelo de Relação Explícita de Indicação de Responsável Técnico; 

35.24.8. ANEXO VIII – Portaria Conjunta SAD/CGM 02/2021; e 

35.24.9. ANEXO IX – Projetos e Pranchas. 

Campina Grande, 27 de outubro de 2023. 

 

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO 

Secretário Municipal de Obras
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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO/ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR/NOTA 

TÉCNICA 
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB)

PROJETO BÁSICO - Nº 30/20231

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB) - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA

TOMADA DE PREÇOS

1. OBJETO

Contratação de empresa para execução de obra de requalificação das vias do entorno da Praça
Coronel Antônio Pessoa, bem como melhorias na área interna da praça, preservando suas
características originais.

1.1. O objeto da licitação tem a natureza de Obra, conforme inciso I, artigo 6º da Lei 8.666/93.

1.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados na Planilha Orçamentária
Sintética (ANEXO III).

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário
na modalidade Tomada de Preços com critério de julgamento das propostas o Menor Preço

1.4 O prazo de vigência do contrato é de 08 (oito) meses.

1.5 O prazo de execução é de 06 (seis) meses.

1.6 A presente contratação será executada seguindo a regência da Lei nº 8.666, de 1993.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares (Anexo II), apêndice deste Projeto Básico.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares (Anexo II), apêndice deste Projeto Básico.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de uma obra, a ser contratada mediante licitação, na modalidade tomada de preços
do tipo menor preço.

4.2. Será permitida a participação e contratação de Consórcio de empresas para a execução do
objeto, desde que os acervos técnicos das consorciadas, consideradas individualmente,
preencham as condições e exigências técnicas contidas neste Projeto Básico.

4.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de
21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.4. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

1 Numeração referente à controle interno de documentos produzidos pela Secretaria de Obras da Prefeitura Municipal de
Campina Grande.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB)

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Os requisitos da contratação são aqueles previstos nas especificações do objeto
e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei
especial.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou
obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado
para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 11 horas, e das 13 horas às 17 horas
devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail obras@campinagrande.pb.gov.br

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD
ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao
objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Descrição da Fase Parcela do projeto
(%)

SERVIÇOS PRELIMINARES 13,21%

PAVIMENTAÇÃO 69,86%

CANTEIRO ELEVADO 4,21%

MOBILIÁRIO 10,23%

DIVERSOS 2,50%
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB)

TOTAL 100%2

8.2. A execução dos serviços será iniciada 15 (quinze) dias corridos, contados após a assinatura
do contrato, cujas etapas observarão o cronograma anexo a este projeto básico.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico
financeiro;

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada,
em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto;

9.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação
e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

9.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de
concessão de diárias e passagens.

9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial do município de Campina Grande para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

9.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

9.10.1."as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

2 A soma proposta em números absolutos resulta em 100,01%.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB)

9.10.2.comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

9.10.3.laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

9.10.4.carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

9.10.5.certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao
Cartório de Registro de Imóveis;

9.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

9.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado
da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990),
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Receita Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

10.7.1. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos,
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não
trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou
índices obrigatórios de
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB)

relacionados ao exercício da atividade.

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem
estar no trabalho;

10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

10.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

10.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

10.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este
Projeto Básico, no prazo determinado.

10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

10.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

10.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da
Lei nº 8.666, de 1993;

10.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

10.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB)

10.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”,
do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

10.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

10.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados,
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante,
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

10.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos
da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

10.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

10.26. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;

10.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;

10.28. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados,
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto
Básico;

10.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Contratante;

10.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada
relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

10.31. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço
para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis
com os compromissos assumidos;

10.32. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

10.33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,
elétricas e de comunicação.

10.33.1. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades
pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

10.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

10.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável,
as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB)

de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação
das atividades em relação ao cronograma previsto.

10.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido
no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

10.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n°
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal
Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d)
outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.

10.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos
seguintes documentos, conforme o caso:

10.38.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos
florestais;

10.38.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido
pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos
Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de
1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata;

10.38.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa
cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória.

10.38.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual
tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a
CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de
demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território
estadual.

10.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°,
da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

10.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

10.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos
resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber,
aos seguintes procedimentos:

10.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados):
deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a
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aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;

10.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário,
sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

10.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias
ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados
em conformidade com as normas técnicas específicas;

10.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde):
deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em
conformidade com as normas técnicas específicas.

10.39.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas,
corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não
licenciadas;

10.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena
de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de
Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de
2004.

10.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

10.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na
execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes
admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de
acordo com o poluente e o tipo de fonte;

10.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do
Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 -
Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

10.40.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de
19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados,
sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior
em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços
os custos correspondentes;

10.40.4. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão
dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política
Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002,
do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa
SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010

10.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido
de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação,
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
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10.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos;

10.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de
Operação, etc.);

10.44. No caso de execução de obras:

10.44.1. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos
empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato;

10.44.1.1. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, haverá retenção do pagamento da fatura
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no
prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução
dos serviços objeto do contrato;

10.44.2. Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações
estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018.

10.44.3. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do
Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com
a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de Novembro de 2018.

10.45. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a
participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou
contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais
alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações,
memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu
conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n.
7.983/2013.

10.46. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a
assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada
em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais,
em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor
do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área
requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços
contratados.

11.DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do
valor total do contrato, nas seguintes condições:

11.1.1.É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.

11.1.2. Não serão permitidas subcontratações para a totalidade das atividades realizadas
para conclusão do objeto.

11.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar
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se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do
objeto.

11.2.1.No caso de obras, somente será autorizada a subcontratação de empresas que
expressamente aceitem o cumprimento das cláusulas assecuratórias de direitos
trabalhistas, previstas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018.

11.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

13.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666,
de 1993.

13.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho
de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

13.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

13.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

13.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.
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13.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

13.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

13.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

13.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

13.13. No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:
13.13.1. solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os

documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:

13.13.1.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal
remunerado e décimo terceiro salário;

13.13.1.2. à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo
adicional;

13.13.1.3. à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio saúde,
quando for devido;

13.13.1.4. aos depósitos do FGTS; e

13.13.1.5. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

13.13.2. solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se as
contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus
nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados
tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que não
impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação a
um mesmo empregado;

13.13.3. oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de
irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para
com o FGTS;

13.13.4. somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na Instrução
Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018 forem expressamente aceitas pela
subcontratada.

13.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

13.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB)

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

14.1. A avaliação da execução do objeto utilizará disposto neste item, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

14.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

14.2.1.O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,
que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2.2.O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

14.2.3.A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste Projeto Básico.

14.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

14.3.1.não produziu os resultados acordados;

14.3.2.deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

14.3.3.deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução prevista no
cronograma físico-financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo da
respectiva etapa, nos termos abaixo:

15.1.1.Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma
Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços
executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.

15.1.2.Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua
totalidade.

15.1.3.A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios
da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa
da execução contratual, quando for o caso.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB)

15.2. O recebimento provisório será realizado pela equipe de fiscalização após a entrega da
documentação acima, da seguinte forma:

15.2.1.A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados
pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e
relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

15.2.2.Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

15.2.3.A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

15.2.3.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

15.2.3.2. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a
exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação
definitiva dos serviços executados.

15.2.3.3. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
administrativo deverá verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, emitindo
relatório que será encaminhado ao gestor do contrato;

15.2.4. No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do
contrato.

15.2.4.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

15.2.5.Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

15.2.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

15.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes:

15.3.1.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB)

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções;

15.3.2.Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

15.3.3.Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

15.4. Nos contratos de escopo o recebimento da última etapa de execução equivale ao
recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:

15.4.1.provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação
escrita do contratado;

15.4.2.definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93;

15.5. O prazo para recebimento definitivo será de até 90 (noventa) dias após a vistoria que
comprove a adequação do objeto ao termos contratuais.

15.5.1.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento.

15.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais
em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

15.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

16. DO PAGAMENTO

16.1. Os critérios de pagamento deverão seguir as regras estabelecidas na minuta do Contrato,
anexa ao Edital.

17. REAJUSTE

17.1. Os critérios de pagamento deverão seguir as regras estabelecidas na minuta do Contrato,
anexa ao Edital.

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO

18.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia
ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato,
com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

18.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
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PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
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aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por
dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento)

18.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993;

18.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

18.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

18.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

18.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

18.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pela contratada, quando couber.

18.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

18.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica
para essa finalidade, com correção monetária.

18.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pela Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido
pelo Ministério da Fazenda.

18.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

18.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.

18.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze)
dias úteis, contados da data em que for notificada.

18.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

18.10. Será considerada extinta a garantia:

18.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de
declaração da Contratante, mediante mo circunstanciado, de que a Contratada
cumpriu todas as cláusulas do contrato;

18.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

18.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no neste Edital e no Contrato.

18.13. Após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, a contratada terá um
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PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
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prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis para solicitar a restituição da garantia prestada. A
solicitação deverá ser formalizada por escrito e conter todas as informações e documentos
necessários para a devida análise por parte da contratante.

18.14. No prazo de 15 (quinze) dias úteis a partir da data de recebimento da solicitação de
restituição, a contratante deverá proceder com a devolução da garantia prestada. A solicitação
deverá conter todas as informações e documentos necessários para a devida análise por parte
da contratante, garantindo a completa e adequada avaliação do cumprimento das obrigações
contratuais.

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. As sanções de que se trata este Projeto Básico de Engenharia são àquelas descritas na
Lei 8.666/93, bem como na forma prevista na Portaria Conjunta SAD/CGM 02/2021 (Ver anexos
do edital).

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária
são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

20.2 Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia,
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação.

20.3 Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para
entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de
obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas
de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação.

20.3.1. Quanto à capacitação técnico-profissional: apresentação de pelo menos 50% do
quantitativo total da presente contratação, envolvendo as parcelas de maior
relevância, conforme Anexo I deste instrumento, e valor significativo do objeto da
licitação, sendo elas:

20.3.1.1.Calçada em concreto: justificada a exigência como se trata de um serviço que
requer experiência em sua execução, que deverá ter acabamento compatível com sua
função, que deverá ter o produto final ensaiado em laboratório e com
acompanhamento de tempo de concretagem, tempo de cura do concreto. Todos estes
fatores contribuem para a durabilidade do resultado do serviço

20.3.1.2. Pavimentação em blocos intertravados: justificada a exigência considerando
que se trata de um serviço cujo o resultado final está diretamente ligado à segurança
dos usuários, esmero no acabamento final e que a obra não poderá sofrer
paralisações ou atrasos em função do cronograma de desembolso pactuado com o
órgão financiador.

20.3. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

20.3.1. Valor Global máximo: R$1.141.248,78 (Um milhão, cento e quarenta e um mil,
duzentos e quarenta e oito e setenta e oito centavos)

20.4. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

20.5. Os critérios de julgamento da proposta será o menor preço.

20.6. As regras de desempate entre propostas são discriminadas no edital.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB)

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

21.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo.

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

22.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Município de Campina Grande do exercício de 2023, na
dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 02.080 - Secretaria de Obras
Fonte de Recursos: 15 451 1025 1019 - Construção e requalificação de praças e
parques
Programa de Trabalho e plano interno: 000115 4490.51 99 17 54 0000 - Obras e
Instalações

LISTA DE ANEXOS:

ANEXO I - NOTA TÉCNICA
ANEXO II - ESTUDO TÈCNICO PRELIMINAR
ANEXO III - PLANILHA DE DESCRIÇÃO E QUANTITATIVO DE ITENS (PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
SINTÉTICA)
ANEXO IV - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
ANEXO V - COMPOSIÇÃO DE BDI E ENCARGOS

Campina Grande - PB, na data da assinatura eletrônica

______________________________________________

RAIMUNDO ANTONIO DE SOUZA CARVALHO
COORDENADOR DE OBRAS
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB)

ANEXO I

NOTA TÉCNICA

Assunto: Exigência de capacidade técnica para as obras de Requalificação da Praça Coronel Antônio
Pessoa na cidade de Campina Grande-PB.

Objetivando evitar paralisações, descontinuidade de serviços, rescisões contratuais entre outros
problemas que em uma obra de infraestrutura está passível de acontecer, caso a empresa contratada
não tenha experiência neste tipo de obra, apontamos a seguir alguns serviços que, não executados de
forma correta, poderá acarretar prejuízos. Desta forma sugerimos que seja exigido no edital a
certificação de que a empresa competidora, no certame, apresente capacidade para os serviços
abaixo.

Serviço: calçada em concreto.
Motivo da solicitação: como se trata de um serviço que requer experiência em sua execução, que
deverá ter acabamento compatível com sua função, que deverá ter o produto final ensaiado em
laboratório e com acompanhamento de tempo de concretagem, tempo de cura do concreto. Todos
estes fatores contribuem para a durabilidade do resultado do serviço;

Serviço: pavimentação em blocos intertravados.
Motivo da solicitação: considerando que se trata de um serviço cujo o resultado final está diretamente

ligado à segurança dos usuários, esmero no acabamento final e que a obra não poderá sofrer
paralisações ou atrasos em função do cronograma de desembolso pactuado com o órgão financiador.

Campina Grande, 02 de outubro de 2023

RAIMUNDO ANTONIO DE SOUZA CARVALHO – CREA 160.104.517-4
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB)

ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR ETP - (JUSTIFICATIVA)
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB)

ANEXO III - PLANILHA DE DESCRIÇÃO E QUANTITATIVO DE ITENS (PLANILHA
ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA)

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
A

IM
U

N
D

O
 A

N
T

O
N

IO
 D

E
 S

O
U

Z
A

 C
A

R
V

A
LH

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
pi

na
gr

an
de

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
E

D
7-

E
24

F
-D

69
C

-2
7B

4 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
E

D
7-

E
24

F
-D

69
C

-2
7B

4
A

ss
in

ad
o 

po
r 

1 
pe

ss
oa

:  
JO

A
B

 M
A

C
H

A
D

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
pi

na
gr

an
de

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB)

ANEXO IV - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB)

ANEXO V - COMPOSIÇÃO DE BDI E ENCARGOS
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS (SECOB)

Estudo Técnico Preliminar 30/2023

1. Título da demanda

Contratação de empresa para execução de obra de requalificação das vias do
entorno da Praça Coronel Antônio Pessoa, bem como melhorias na área interna da
praça, preservando suas características originais.

2. Objetivo da contratação

Requalificar as vias do entorno da Praça Coronel Antônio Pessoa, bem como
melhorar a área interna da praça, preservando suas características originais.

3. Justificativa da contratação

3.1. Cenário atual

O município de Campina Grande apresenta-se como uma cidade de grande
dinamismo econômico para o estado da Paraíba, sendo também uma cidade polo
para municípios de estados vizinhos (Rio Grande do Norte e Pernambuco). Segundo
dados do IBGE, o PIB do município corresponde a aproximadamente 15% do PIB
Paraibano, sendo, portanto, o segundo maior do estado.

A dinâmica populacional da cidade merece destaque, uma vez que apresenta uma
quantidade estimada de aproximadamente 420 mil habitantes, além de receber
diariamente, milhares de pessoas vindas de todo o complexo da borborema e
cidades circunvizinhas, buscando trabalho, consumo de bens comerciais,
atendimento médico, educação, serviços bancários, dentre outros.

Os equipamentos de uso público se tornam cada vez mais indispensáveis, visto que
os benefícios para a saúde, tanto mental quanto física, são visíveis. Pesquisas
apontam, principalmente ao desenvolvimento saudável de crianças em fase de
crescimento, que o contato com a natureza e espaços públicos fornecem ao cérebro
em desenvolvimento conexões neurais mais saudáveis. Por essa razão, projetar
cidades com espaços naturais, ao ar livre, e que encorajem brincadeiras sensoriais e
interações sociais seguras tem se tornado imprescindíveis na atualidade.

Pode-se notar, também, estes impactos na fase adulta, a interação de espaços
abertos e em contato com a natureza faz com que os efeitos do estresse junto a
uma rotina super produtiva sejam minimizados.

A Praça Coronel Antônio Pessoa está localizada entre as ruas Irineu Joffily, Miguel
Couto e Solon de Lucena, no centro de Campina Grande. Situada entre as praças
principais da cidade e o Açude Velho, a praça Antônio Pessoa está rodeada por
estabelecimentos comerciais, residências, alguns estabelecimentos educacionais e
cursos preparatórios. Foi construída em 1937, na administração do prefeito
Vergniaud Wanderley. Ela já foi denominada, também, de praça do Cata-Vento, pois
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ESTADO DA PARAÍBA
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na década de 20, na gestão do prefeito Lafayete Cavalcanti, foi instalado um
catavento na parte mais alta dessa praça para puxar água de um poço nas
proximidades. A praça faz referência ao ex-governador Antônio Pessoa, porém
recebeu a estátua de João Pessoa, que se encontrava na antiga Praça do Algodão,
sendo renomeada para Praça João Pessoa, após a sua morte. Um número razoável
de residências ainda se mantêm nesse lugar que também já abrigou a sede social
do Campinense Clube (prédio da antiga Unesc). Lá eram realizados bailes para as
seletas famílias da cidade, em meados da década de 40 e 50

3.2. Necessidades da demanda

Apresenta-se abaixo a lista de necessidades que emergem da contextualização e
consolidam a justificativa do projeto.

→ Necessidade 1: Requalificar a área;
→ Necessidade 2: Melhorar a área interna;
→ Necessidade 3: Realocar árvores;

4. Área requisitante

Secretaria de Obras de Campina Grande (SECOB).

5. Descrição dos requisitos da contratação

A contratação do projeto apresenta alguns requisitos fundamentais que se associam
às necessidades apontadas anteriormente visando o alcance de seu objetivo
fundamental. O Quadro 1 apresenta a lista de requisitos e sua devida associação às
necessidades da contratação.

Quadro 1: Necessidades e Requisitos
Necessidades Requisitos

Necessidade 1

R1: Promover melhor uso do local através de uma nova
urbanização;
R2: Trazer maior fluxo de pessoas;
R3: Gerar mais vitalidade na área urbana da cidade.

Necessidade 2 R4: Oferecer condições favoráveis para a permanência dos
usuários no local.;

Necessidade 3 R8: Reorganizar árvores já plantadas em locais indevidos.
Elaboração Própria
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6. Descrição da solução

6.1. Análise da solução

A solução proposta visa urbanizar a praça Cel. Antônio Pessoa no centro da cidade
de Campina Grande, com a melhoria do espaço, promoção da saúde e bem-estar,
fortalecimento da comunidade, aumento do valor imobiliário e redução de atos
infracionais. Assim sendo, a solução proposta a ser contratada para a reabilitação e
restauração do espaço urbano do bairro visando a preservação de suas
características originais e a manutenção do seu uso por meio de intervenções que
resgatem sua relevância histórica para o município se mostra adequada e
necessária para a cidade ao passo que após toda a execução dos projetos
estruturais, o centro urbano do município passará a dispor de um espaço com
condições de oferecer bem-estar para uso da população.

6.2. Viabilidade da solução

Após um estudo técnico realizado pela Secretaria de Planejamento, Gestão e
Transparência de Campina Grande, observou-se que a solução proposta é a que
melhor se enquadra àquilo que a Prefeitura Municipal deseja entregar à sociedade.
Os projetos executivos apresentados junto ao Projeto Básico demonstram toda
qualidade e viabilidade técnica do projeto a ser executado.

6.3. Critérios básicos para a solução

Outras soluções foram analisadas e desconsideradas pelo fato de que não atendiam
às necessidades do município, dada a importância do equipamento objeto da
intervenção do projeto para o município e seu grande potencial de contribuir com a
melhoria do bem-estar dos residentes bem como daqueles que visitam Campina
Grande. Tais soluções tratavam apenas de pequenas ações que não seriam
capazes de produzir benefícios à sociedade.

7. Estimativa das quantidades e do valor da contratação

As estimativas estão descritas na planilha de Orçamento.

8. Justificativa para o parcelamento (ou não) da contratação

Por tratar-se de serviços de execução de projetos de engenharia, não existe a
necessidade da execução do parcelamento da contratação, sendo preferível que o
objeto seja entregue em sua totalidade.
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9. Contratações correlatas

Conforme previsto no projeto básico, será possível a realização de subcontratações.
As definições específicas para tal estão presentes no Projeto Básico e no Edital de
Licitação.

10. Alinhamento entre a contratação e o planejamento

A execução dos serviços de requalificação das vias e melhorias na área interna da
praça Cel. Antônio Pessoa, bem como melhorias na área urbana visando a
implementação de equipamentos públicos comunitários, é essencial para o pleno
cumprimento das funções da Prefeitura Municipal de Campina Grande, já que
através de sua execução garantir-se-ão melhorias no contexto social do município,
além de entregar à cidade um equipamento público cujas potencialidades enquanto
instrumento de promoção social e cultural podem ser exploradas em sua
completude.

11. Resultados esperados

Espera-se, portanto, que a contratada cumpra com os termos e cláusulas deste
processo licitatório e possa, entregar ao fim do projeto, um produto que atenda todas
as necessidades da população local e que preencha as lacunas provenientes das
demandas cujo projeto objetivou solucionar.

12. Possíveis impactos ambientais

12.1. Desmatamento: A execução de projetos voltados a construção de vias públicas
por vezes requer a abertura de áreas extensas para que possam ser executados os
projetos de terraplenagem, pavimentação e drenagem, de modo que é possível que
haja a necessidade da retirada de Árvores e Plantas que eventualmente venham a
dificultar a execução dos projetos.

12.2. Geração de resíduos: Definidos como materiais “provenientes de construções,
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos,
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros,
plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de
obras, caliça ou metralha” (Resolução CONAMA n° 307/2002, art. 2°, inciso I), sendo
definidos em 4 classes, as quais: Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou
recicláveis como agregados; Classe B - são os resíduos recicláveis para outras
destinações; Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem
ou recuperação; Classe D - são resíduos perigosos oriundos do processo de
construção, tais como tintas, solventes, óleos e outros ou aqueles contaminados ou
prejudiciais à saúde oriundos de demolições, reformas e reparos de clínicas
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radiológicas, instalações industriais e outros, bem como telhas e demais objetos e
materiais que contenham amianto ou outros produtos nocivos à saúde.

12.3. Acessibilidade: Acessibilidade é um atributo essencial do ambiente que
garante a melhoria da qualidade de vida das pessoas. Deve estar presente nos
espaços, no meio físico, no transporte, na informação e comunicação, inclusive nos
sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como em outros serviços
e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na cidade como no campo.
Na fase de planejamento do projeto, devem ser assegurados quesitos de
acessibilidade que permitam o pleno usufruto da obra por todos os cidadãos.

Para mitigar tais impactos são apresentadas soluções e recomendações no Projeto
base e documentos anexos, sendo possível contemplar soluções construídas ao
longo da execução do projeto.

13.Responsáveis

É de responsabilidade da Secretaria de Planejamento, Gestão e Transparência de
Campina Grande a fase preliminar do processo licitatório, bem como a
disponibilização dos projetos executivos e seus respectivos orçamentos,
cronogramas e memoriais descritivos, anexos do projeto básico.

É de responsabilidade da Secretaria de Obras de Campina Grande a preparação da
fase interna de licitação (Projeto básico, dotação orçamentária, mapa de risco e,
neste caso, a verificação dos projetos executivos), assim como a fase contratual,
compreendendo a pactuação contratual, a fiscalização e o recebimento da obra
concluída.

Campina Grande - PB, na data da assinatura eletrônica

______________________________________________
IGOR VINÍCIUS MENDES GONÇALVES

ASSESSOR TÉCNICO

______________________________________________
MICHEL WHILLIAMS DA SILVA CHAVES

ASSESSOR TÉCNICO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE  

SECOB SECRETARIA DE OBRAS  

COORDENAÇÃO DE OBRAS 
 
 
 

NOTA TÉCNICA 
 
 

Assunto: Exigência de capacidade Técnica para as obras de Requalificação da Praça Coronel 

Antonio Pessoa na cidade de Campina Grande-PB. 

 
 

Objetivando evitar paralisações, descontinuidade de serviços, rescisões contratuais entre outros 

problemas que em uma obra de infraestrutura está passível de acontecer, caso a empresa 

contratada não tenha experiência neste tipo de obra, apontamos a seguir alguns serviços que, 

não executados de forma correta, poderá acarretar prejuízos. Desta forma sugerimos que seja 

exigido no edital a certificação de que a empresa competidora, no certame, apresente 

capacidade para os serviços abaixo. 

 
Serviço: calçada em concreto. 

Motivo da solicitação: como se trata de um serviço que requer experiência em sua execução, 

que deverá ter acabamento compatível com sua função, que deverá ter o produto final ensaiado 

em laboratório e com acompanhamento de tempo de concretagem, tempo de cura do concreto. 

Todos estes fatores contribuem para a durabilidade do resultado do serviço; 

 

Serviço: pavimentação em blocos intertravados. 

Motivo da solicitação: considerando que se trata de um serviço cujo o resultado final está 

diretamente ligado à segurança dos usuários, esmero no acabamento final e que a obra não 

poderá sofrer paralisações ou atrasos em função do cronograma de desembolso pactuado com o 

órgão financiador. 

 

 

 

 

 

Campina Grande, 2 de outubro de 2023 

 
 

RAIMUNDO ANTONIO DE SOUZA CARVALHO – CREA 160.104.517-4 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2023 70 

ANEXO II 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



ITEM CÓDIGO FONTE DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
P.UNITÁRIO 

SEM BDI (R$)

P. UNITÁRIO 

COM BDI 

(R$)

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 51 ORSE Placa de obra em chapa de aço galvanizada, instalada m² 8,00 358,42 461,72

1.2 98459 SINAPI Tapume Com Telha Metálica. AF_05/2018 m² 488,40 97,10 125,08

1.3 2605 ORSE Locação de serviços de Pavimentação m² 963,51               1,44                1,86

1.4 4801 ORSE Demolição de Piso em Pedra Calcária (Calçadas) m² 1.719,57            24,30              31,30

1.5 21 ORSE Demolição de meio fio granitico ou pré-moldado m 712,82               9,33                12,02

1.6 9664 ORSE
Demolição de Pavimentação Asfáltica, Exclusive Transporte do Material 

Retirado
m³ 48,18                 39,20              50,50

1.7 7989 ORSE Demolição de Pavimentação em Paralelepípedo sem Reaproveitamento m² 1.136,18            11,21              14,44

1.8 100982 SINAPI
Carga, Manobra e Descarga de Entulho em Caminhão Basculante 10m³ - Carga 

com Escavadeira Hidraulica e Descarga Livre AF_07/2020
m³ 274,77               8,25                10,63

2.0 PAVIMENTAÇÃO

2.1 2523 ORSE
Aterro com areia Fina Compactada Mecanicamente, Inclusive Aquisição em 

Depósito de Material, Exclusive Transporte
m³ 227,24               128,12            165,04

2.2 95875 SINAPI
Transporte com Caminhão de 10m³, em Via Urbana Pavimentada, DMT até 

30km. AF_07/2020
m³xkm 2.272,40            2,30                2,96

2.3 92400 SINAPI
Execução de  Pavimento em Piso Intertravado, com Bloco Retangular 

(20x10)cm, Cor Natural, Espessura 10 cm, AF_10/2022
m² 1.151,00            75,52              97,28

2.4 92397 SINAPI
Execução de Pavimento em Piso Intertravado (20x10)cm, Cor Natural, 

Espessura 6cm, AF_10/2022, (Acréscimo da Praça)
m² 869,12               52,54              67,68

2.5 94991 SINAPI

Execução de Passeio (Calçada) ou Piso de Concreto com Concreto Moldado In 

Loco, Usinado, Acabamento Convencional, Não Armado. AF_08/2022, 

Espessura=9cm

m³ 332,36               789,98            1017,65

2.6 94273 SINAPI

Assentamento de Guia (Meio-Fio) em Trecho Reto, Confeccionado em 

Concreto Pré-Fabricado, Dimensões 100x15x13x30 cm (Comprimento x Base 

Inferior x Base Superior x Altura), Para Vias Urbanas (Uso Viário) AF_ 

06/2016

m 1.771,49            45,46              58,56

2.7 7324 ORSE

Piso Tátil Direcional e/ou Alerta de Concreto Colorido,  P/Deficientes Visuais, 

Dimensões 25x25cm, Aplicado Com Argamassa Industrializada AC-II, 

Rejuntado, Exclusive Regularização de Base

m² 64,25                 148,24            190,96

338.226,15

103.738,45

12.269,18

797.226,07        

37.503,69

6.726,30

111.969,28

58.822,04

1.792,13

53.822,54

8.568,10

2.433,09

16.406,44

2.920,81

ORÇAMENTO DETALHADO BAIRRO: CENTRO

PREÇO 

TOTAL (R$)

150.725,94        

3.693,76

61.089,07

 SINAPI: AGOSTO/2023

BDI=28,82% (SERVIÇOS)

REQUALIFICAÇÃO DA PRAÇA CORONEL ANTONIO PESSOA BDI=16,32% (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS)

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE PRAÇA

ESTADO DA PARAIBA DATA BASE

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO  ORSE: JULHO/2023
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2.8 94991 SINAPI
Ciclovia em Piso de concreto com Concreto Moldado In Loco, Usinado 

Acabemnto Convencional, Não Armado. AF_08/2022, Espessura=10cm
m³ 75,58                 789,98            1017,65

2.9 102494 SINAPI
Pintura de Piso Com Tinta Epóxi, Aplicação Manual, 2 Demãos, Incluso Prime 

Epóxi. AF_05/2021
m² 755,84               52,44              67,55

3.0 CANTEIRO ELEVADO

3.1 87260 SINAPI
Revestimento cerâmico para piso com placas tipo porcelanato de dimensões 

45x45 cm aplicada em ambientes de área maior que 10 m². af_02/2023_pe
m² 270,40               137,99            177,76

4.0 MOBILIÁRIO  

4.1 C3611 SEINFRA
Banco de madeira com assento fixado em concreto e encosto fixado em tubo de 

aço galvanizado 3” (módulo de 2,60m).
unidade 25,00                 1.028,65         1.196,53         

4.2 35.20.050 CPOS
Conjunto de 4 lixeiras para coleta seletiva, com tampa basculante, capacidade 

50 litros
unidade 2,00                   1.145,70         1.332,68         

4.3 C3451 SEINFRA
Lixeira em fibra de vidro, com capacidade de 50l, com suporte (poste), 

fiberglass.
unidade 5,00                   291,21            338,74            

4.4 13030 ORSE Bicicletário em Estrutura em tubo de aço galvanizado diâmetro =2.½”, para 6 

bicicletas, chumbadas no piso, incluso pintura de acabamento com 2 demãos. :

unidade 3,00                   3.776,98         4.393,38         

4.5 COMPOSIÇÃO

Abrigo Para Ponto de Ônibus, com Fechamento Em Vidro Temperado, 

Estrutura em Aço Galvanizado (METALON), Coberta em Telha Termoacústica 

e Banco de Madeira de Lei

unidade 2,00                   16.164,14       18.802,13       

4.6
Balizador em Tubo de aço galvanizado de 15cm de diâmetro preenchido de 

concreto e altura de 40cm, Pintado.  80 unidades

4.6.1 8732 ORSE Tubo de Aço Galvanizado D=150mm m 48,00                 302,66            352,05            

4.6.2 126 ORSE Concreto Simples Fabricado na Obra, Fck=15Mpa, Lançado e Adensado m³ 0,85                   579,01            745,88            

4.6.3 4078 ORSE
Pintura de proteção sobre superfícies metálicas com aplicação de 01 demão de 

tinta Super Galvite (Sherwin Williams ou similar) - R2
m² 15,07                 8,81                11,35              

4.6.4 7808 ORSE
Pintura de acabamento com aplicação de 02 demãos de esmalte sobre 

superfícies metálicas - R1
m² 15,07                 18,50              23,83              

4.7 Balizador Esféricos em concreto, com diâmetro de 40cm. 100 unidades

4.7.1 10739 ORSE Forma metálica curva para pré-moldados, em chapa e perfis de aço, 60 usos m² 100,48               50,63              65,22              

4.7.2 7691 ORSE Concreto simples fabricado na obra, fck=21 mpa, lançado e adensado m³ 3,35                   594,52            765,86            

4.8 8888 ORSE

Poste decorativo com 2 pétalas, em tubo de alumínio com difusor em vidro 

leitoso brilhante, ref. XR-708/2 da Xoulux ou similar, com 6,00m, inclusive 

lâmpada vapor metálico de 250W

unidade 2,00                   1.161,94         1.351,57         

4.9 11677 ORSE
Mesa de concreto polido fck=21 Mpa, com tabuleiro em pastilha cerâmica, base 

de tubo de concreto ø=0,30m e bancos em tubo de concreto ø=0,40m
unidade 2,00                   755,77            879,11            

5.0 DIVERSOS

5.1 103946 SINAPI Plantio de Grama Esmeralda em Placas. AF_05/2022 m² 767,85               19,99              25,75              

5.2 2450 ORSE Limpeza Geral m² 2.979,17            2,28                2,94                

TOTAL GERAL (R$) 1.141.248,78     

1.758,22

28.530,90          

19.772,14

8.758,76

171,04

359,12

0,00

6.553,31

2.565,63

2.703,14

16.898,40

634,00

116.699,57        

29.913,25

2.665,36

1.693,70

13.180,14

37.604,26

51.056,99

48.066,30          

48.066,30

76.913,99
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ANEXO III 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
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Agente promotor/executor Programa Modalidade

Agente financeiro Nome do empreendimento Valor de financiamento/repasse

Localização Tipo de obra/serviço

Mês 01 Mês 02 Mês 03

1 13,21 150.725,94 150.725,94 100,00
2 69,86 797.226,07 123.199,26 36.245,96 20,00 123.199,26 36.245,96 20,00
3 4,21 48.066,30
4 10,23 116.699,57
5 2,50 28.530,90

100,00 1.141.248,78 150.725,94 13,21 123.199,25 36.245,96 13,97 123.199,26 36.245,96 13,97
100,00 1.141.248,78 150.725,94 13,21 273.925,19 36.245,96 27,18 397.124,45 72.491,92 41,15

2.202.038,82

PAVIMENTAÇÃO

% Proponente R$

1.141.248,78R$                                                              

REFORMA

REQUALIFICAÇÃO DA PRAÇA CORONEL ANTONIO PESSOA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

Total acumulado

Concedente R$

RUA IRINEU JOFFILY - CENTRO

Item
%

CANTEIRO ELEVADO

% Concedente R$

PRAÇA

SERVIÇOS PRELIMINARES

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Proponente R$Proponente R$
Discriminação dos serviços Peso 

(%)
Valor das 

obras/serviços 
(R$)

Concedente R$

MOBILIÁRIO  
DIVERSOS

Total simples

CAMPINA GRANDE-PB, 27/09/2023 ART Nº PB20230520625
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Cronograma Físico-Financeiro Individual/Global - Contrapartida Financeira

Agente promotor/executor Programa Modalidade

Agente financeiro Nome do empreendimento Valor de financiamento/repasse

Localização Tipo de obra/serviço

Mês 04 Mês 05 Mês 06

1 13,21 150.725,94
2 69,86 797.226,07 123.199,26 36.245,96 20,00 123.199,26 36.245,96 20,00 123.199,26 36.245,96 20,00
3 4,21 48.066,30 48.066,30 100,00
4 10,23 116.699,57 58.349,79 50,00 58.349,79 50,00
5 2,50 28.530,90 28.530,90 100,00

100 1.141.248,78  123.199,26   36.245,95     13,97 229.615,35   36.245,95    23,30 210.079,95     36.245,96     21,58
100 520.323,71   108.737,87    55,12 749.939,06   144.983,82  78,42 960.019,00     181.229,78   100,00

RUA IRINEU JOFFILY - CENTRO

Valor das 
obras/serviços 

(R$)

Item

PAVIMENTAÇÃO
CANTEIRO ELEVADO

Peso 
(%)

Discriminação dos serviços

SERVIÇOS PRELIMINARES

Total simples

CAMPINA GRANDE-PB, 27/09/2023

Total acumulado

ART Nº PB20230520625

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

PRAÇA

REFORMA

%

REQUALIFICAÇÃO DA PRAÇA CORONEL ANTONIO PESSOA

Concedente R$Proponente R$ Proponente R$Concedente R$Concedente R$ Proponente R$ %

MOBILIÁRIO  
DIVERSOS

%

1.141.248,78R$                                                              
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ANEXO IV 

COMPOSIÇÃO DO BDI
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1 Administração Central 1,50%
2 Seguro + Garantia 0,30%
3 Riscos 0,56%
4 Despesas Financeiras 0,85%
5 Lucro 3,50%

IMPOSTOS RETENÇÃO 
6 PIS 0,65%
7 COFINS 3,00%
8 ISS 0,00%
9 CPRB 4,50%

8,15%
16,32%

AC = Taxa da somatória das despesas indiretas: administração central - AC =(ADM. CENTRAL)

S= Taxa representativa do Seguro do Empreendimento - S=(SEGURO)

R = Taxa  representativa de riscos do Empreendimento (imprevistos) - R =(RISCO);

G = Taxa representativa das Garantias do Empreendimento = G =(GARANTIAS) 

L = Taxa representativa do lucro - L = (LUCRO/REMUNERAÇÃO);

DF = Taxa de custo financeiro do capital de giro (despesas financeiras) -DF = (DESP. FINANCEIRAS);

I = Taxa representativa da incidência de Impostos - I = (PIS + COFINS+ISS+CPRB).

Fórmula: ADOTADA NO ACÓRDÃO DO TCU

        BDI  = (1+AC+S+R+G) x (1+DF) x (1+L)    _   1  (%)

        BDI  = (1+0,0150+0,0030+0,0056)x(1+0,0085)x(1+0,0350)   _  1
             [1 - (0,0065+0,03+0,00+0,045)]

       BDI  =  1,068431    _  1 =16,32%
0,9185

FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

(1 - I)

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Total 
BDI

 COMPOSIÇÃO DO BDI - COM DESONERAÇÃO DA FOLHA
Benefício(Lucro) e Despesas Indiretas

Parâmetros Utilizados de Acordo com o Estabelecido Pelo Acórdão 2622/2013 – TCU – Plenário

REQUALIFICAÇÃO DA PRAÇA CORONEL ANTÔNIO PESSOA
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ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Benefício(Lucro) e Despesas Indiretas

REQUALIFICAÇÃO DA PRAÇA CORONEL ANTONIO PESSOA

ITEM DISCRIMINAÇÃO PERCENTUAL

1 Administração Central 3,00%
2 Seguro + Garantia 0,80%
3 Riscos 0,97%
4 Despesas Financeiras 0,59%
5 Lucro 6,16%

IMPOSTOS RETENÇÃO
6 PIS 0,65%
7 COFINS 3,00%
8 ISS 5,00%
9 CPRB 4,50%

13,15%
28,82%

BDI  = (1+AC+S+R+G) x (1+DF) x (1+L)    _   1
(1 - I)

BDI  =

[1 - (0,0065+0,03+0,05+0,0450)]

BDI  =

0,8685

 1,11880053    _  1 =28,82%

DF = Taxa de custo financeiro do capital de giro (despesas financeiras) -DF = (DESP. 
FINANCEIRAS);

I = Taxa representativa da incidência de Impostos - I = (PIS + COFINS+ISS+INSS).

Fórmula: ADOTADA NO ACÓRDÃO DO TCU

(%)

(1+0,030+0,0080+0,0097)x(1+0,0059)x(1+0,0616)   _  1

AC = Taxa da somatória das despesas indiretas: administração central - AC =(ADM. CENTRAL)

S= Taxa representativa do Seguro do Empreendimento - S=(SEGURO)

R = Taxa  representativa de riscos do Empreendimento (imprevistos) - R =(RISCO);

G = Taxa representativa das Garantias do Empreendimento = G =(GARANTIAS)

L = Taxa representativa do lucro - L = (LUCRO/REMUNERAÇÃO);

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMPOSIÇÃO DO BDI - COM DESONERAÇÃO DA FOLHA

Fórmula e Parâmetros Estabelecidos Pelo  Acórdão 2622/2013 - TCU

Total
BDI
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 0D6B-F951-146D-6F88

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ALEXANDRE ROSTAND PEREIRA MENDES (CPF 467.XXX.XXX-91) em 27/09/2023 12:49:52

(GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://campinagrande.1doc.com.br/verificacao/0D6B-F951-146D-6F88
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ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
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TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.314/2023 

 

ANEXO V 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Nome Empresarial:  

Endereço: 

Telefone: (DDD) 

Email: 

 

À 

Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba 

 

Objeto: EXECUÇÃO DE OBRA DE REQUALIFICAÇÃO DAS VIAS DO ENTORNO DA 

PRAÇA CORONEL ANTÔNIO PESSOA, BEM COMO MELHORIAS NA ÁREA INTERNA 

DA PRAÇA, PRESERVANDO SUAS CARACTERÍSTICAS ORIGINAIS, NO MUNICÍPIO DE 

CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA. 

 

Temos a satisfação de apresentar à apreciação de Vossa Senhoria nossa “PROPOSTA”, no valor 

de R$ ( ) relativa à Licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros 

ou omissões que venham ser verificados na sua preparação. 

 

• Validade da “PROPOSTA” é de 90 (noventa) dias consecutivos; 

• Prazo de execução dos serviços (CONFORME EDITAL); 

 

Banco: 

Agência: 

Número da Conta: 

 

Campina Grande, de de 2023 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE 

CPF Nº 

 

CARIMBO DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2023 84 

ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO
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TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.314/2023 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO SOB O REGIME DE EMPREITADA 

POR PREÇO UNITÁRIO, QUE ENTRE SI FAZEM 

A SECRETARIA DE OBRAS E EMPRESA. 

 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a SECRETARIA DE OBRAS, órgão integrante 

da Administração Direta da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, pessoa 

jurídica de Direito Público, com Sede à Irineu Joffily, 304, Centro, 1º andar, CEP: 58400-270, no 

Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, inscrita no CNPJ sob o Nº 08.993.917/0001-46, 

neste ato representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS o Sr. JOAB KLEBER 

LUCENA MACHADO, brasileiro, doravante denominada  CONTRATANTE, e do outro lado, a 

EMPRESA XXXXX, inscrita no    CNPJ sob o Nº , estabelecida na Rua, Nº , Bairro XXX, no 

Município de XXX, Estado XXX, representada neste ato, por seu Diretor o Senhor(a) XXX,  

brasileiro(a), estado civil, profissão, inscrito(a) no CPF sob Nº , portador(a) da Cédula de 

Identidade Nº XXX, domiciliado(a) à Rua XXX, Nº XXX, Bairro XXX, no Município de XXX, Estado 

XXX, doravante denominada           CONTRATADA, em vista do constante na TOMADA DE PREÇOS 

Nº 014/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.314/2023, resolvem celebrar o presente 

CONTRATO, que se regerá pela LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações, demais legislações 

pertinentes em vigor e pelas seguintes CLÁUSULAS CONTRATUAIS a que mutuamente se 

obrigam: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

 

1.1. O presente contrato tem como objeto a EXECUÇÃO DE OBRA DE 

REQUALIFICAÇÃO DAS VIAS DO ENTORNO DA PRAÇA CORONEL ANTÔNIO 

PESSOA, BEM COMO MELHORIAS NA ÁREA INTERNA DA PRAÇA, 

PRESERVANDO SUAS CARACTERÍSTICAS ORIGINAIS, NO MUNICÍPIO DE 

CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA. 
 

1.2. Os serviços a serem executados deverão atender as condições constantes da 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS, CRONOGRAMA 

FÍSICO-FINANCEIRO e PROJETO BÁSICO, ANEXOS da TOMADA DE PREÇOS Nº 

014/2023. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL A
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2.1. O presente CONTRATO é decorrente da Licitação na modalidade TOMADA DE 

PREÇOS Nº 014/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.314/2023, realizada com base na 

LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

 

3.1. Aplica-se ao presente CONTRATO, como se nele estivessem integralmente transcritos, 

os documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, 

expressamente, ter pleno conhecimento: 

 

3.1.1. EDITAL de Licitação da TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2023. 

 

3.1.2. PROPOSTA da LICITANTE VENCEDORA. 

 

3.2. A partir da assinatura do presente CONTRATO, a este passará a ser aplicável toda a ata 

de reuniões que resulte em TERMOS ADITIVOS que vierem a ser realizados e que importem em 

alteração de condições contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das 

partes. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os recursos orçamentários e financeiros para a execução do OBJETO deste CONTRATO são 

os seguintes: 

 

4.1.1. Gestão/Unidade: SECRETARIA DE OBRAS 

4.1.2. Fonte: 17000000 

4.1.3. Programa de Trabalho: 15 451 1025 1019 

4.1.4. Elemento de Despesa: 4490.39 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

5.1. O valor do presente CONTRATO é de R$ ( ). 

 

5.2. O valor acordado nesta CLÁUSULA é considerado completo, e deve compreender todos 

os custos e despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento pleno e integral do 

OBJETO deste CONTRATO tais como, e sem se limitar a: materiais, equipamentos, salários, 

honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de 

administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo o 

mais que possa influir no custo do OBJETO contratado, conforme as exigências constantes na  

TOMADA DE PREÇOS que norteou o presente CONTRATO. 

 

CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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6.1. A CONTRATADA, antes da assinatura do CONTRATO, prestará garantia no valor de                                

R$   ( ________________________), de conformidade com o Artigo 56 da LEI FEDERAL 

Nº 8.666/93 e suas alterações, que lhe será devolvida em até 15 (quinze) dias úteis após a conclusão 

dos serviços. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

7.1. O presente CONTRATO terá vigência de 8 (oito) meses, contados a partir da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, 

com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.  

 

7.2. O presente CONTRATO considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo estabelecido 

no subitem anterior ou quando estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais pelas partes, 

prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

 

8.1.  O presente CONTRATO poderá ter sua duração prorrogada, de acordo com o disposto 

na LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

8.2. A prorrogação deverá ser justificada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 

GRANDE pertinente ao OBJETO contratado, até 30 (trinta) dias antes do término do prazo 

contratual, acompanhada de novo CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO adaptado às novas 

condições. 

 

8.3. O presente CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com 

o Artigo 65 e seus parágrafos, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

9.1. O presente CONTRATO poderá ser subcontratado nos termos nos termos do Projeto 

Básico, anexo ao Edital 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO 

 

10.1. Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo prazo de um ano contado 

da data do orçamento a que a proposta se referir. 

 

10.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima mencionada, 

aplicando-se o índice INCC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 
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𝑅 = 𝑉 [
𝐼 − 𝐼 °

𝐼 °
] 

ONDE: 

 

R  =   Valor do reajuste procurado. 

V  =   Valor contratual dos serviços a serem reajustados. 

I0  =   Índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de 

preços correspondente à data fixada para entrega da 

proposta na licitação; 

I =   Índice relativo ao mês do reajustamento. 

 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser de terminado pela 

legislação então em vigor. 

 

10.7. A ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

10.9. Não se aplica o reajuste de valores quando a contratada der causa a descumprimentos 

contratuais que resultem na necessidade de reajuste. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS MEDIÇÕES, CONDIÇÕES E PRAZO DE     

PAGAMENTO 

 

11.1. A CONTRATADA deverá apresentar a documentação de cobrança, obrigatoriamente 

no protocolo da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, em 3 (três) vias, com o valor 

expresso em moeda corrente nacional, mediante a emissão de nota fiscal, fatura ou outro documento 

legal, observadas as exigências da Legislação Tributária. 
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11.2. A CONTRATADA deverá indicar, no documento de cobrança, o número do 

CONTRATO, com a respectiva data de assinatura, item Contratual das condições de pagamento 

a que se refere o documento de cobrança, o valor da parcela correspondente e a data do vencimento. 

 

11.3. O prazo para pagamento referente ao OBJETO deste CONTRATO será de 30 (trinta) 

dias consecutivos contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura ou, no caso de financiamento 

com recursos de outras instituições, no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, contados da data 

da disponibilização dos recursos a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE. 

 

11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018. 

 

11.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de 

validade, a data da emissão, os dados do contrato e do órgão contratante, o período de prestação 

dos serviços, o valor a pagar e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

11.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

11.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

11.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

 

11.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da contratante. 

 

11.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018. A
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11.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

 

11.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada 

a ampla defesa. 

 

11.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

 

11.15. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 

11.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

 

11.17. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

 

11.18. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do 

cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante comunicará 

o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

 

11.19. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte 

da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações 

diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços 

objeto do contrato. 

 

11.20. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação 

das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas 

trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para 

com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada 

que efetivamente participarem da execução do contrato. 
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11.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, 

em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 

cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  
(6 / 100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

11.22. A não apresentação, por parte da CONTRATADA, da documentação de cobrança, no 

prazo mínimo de 10 (dez) dias consecutivos anteriores a data do vencimento, isenta a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE de qualquer obrigação referente a juros e 

multas, pelo período de atraso. 

 

11.23. As cobranças deverão ser mantidas em carteira e os pagamentos serão efetuados na data 

aprazada, mediante crédito na conta corrente indicada pela LICITANTE VENCEDORA, não se 

permitindo, em nenhuma hipótese, desconto ou cobrança de títulos em estabelecimentos 

financeiros ou com terceiros, sem o prévio aceite da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 

GRANDE. 

 

11.24. Na existência de erros, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

devolverá a fatura, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da 

entrega, passando a contar novo prazo para pagamento a partir de sua reapresentação. 

 

11.25. O pagamento de qualquer fatura somente será efetuado mediante a apresentação do 

Certificado de Regularidade de Situação - CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF e 

Certidão Negativa de Débito - CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com 

prazo de validade vigente. 

 

11.26. O pagamento somente será liberado após cumpridas todas as exigências contratuais. 

 

11.27. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração                    

decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 

ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 

normalizada a situação. (Art. 78, XV, Lei n. 8666/93) A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2023 92 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RETENÇÕES 

 

12.1. De conformidade com a Legislação Vigente, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 

GRANDE efetuará retenção do percentual de 11% (onze por cento) em favor do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, incidente sobre o valor dos serviços (mão-de-obra) realizados e constantes da 

nota fiscal, fatura ou recibo, emitidos pela CONTRATADA. 

 

12.2. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE efetuará a retenção dos valores 

relativos aos percentuais incidentes sobre os valores constantes da Nota Fiscal, fatura ou recibos 

emitidos pela CONTRATADA, relativa a outros Tributos Federais, Estaduais e Municipais, de 

conformidade com a Legislação Vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

13.1. O PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE 6 (seis) meses, contados a partir 

da ORDEM DO SERVIÇOS do CONTRATO, de acordo com o CRONOGRAMA-FÍSICO- 

FINANCEIRO, ANEXO III do Edital de TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DO OBJETO 

 

14.1. A CONTRATADA deverá garantir os serviços executados, pelo prazo mínimo 

estabelecido      pela legislação civil em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES 

 

15.1. As sanções de que trata este Contrato são aquelas descritas nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 

8.666/1993, bem como na forma prevista na PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM 02/2021 (Anexo 

VIII do Edital). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

 

16.1. Deverão ser observadas pela LICITANTE CONTRATADA, todas as condições de 

Segurança e Higiene, Medicina e Meio Ambiente do Trabalho, necessária à preservação da 

integridade física e saúde de seus colaboradores, do patrimônio da PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CAMPINA GRANDE e ao público afeto, de acordo com as normas regulamentadas pelo 

Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais. 
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16.2. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE poderá a seu critério 

determinar a paralisação dos serviços, suspender pagamentos quando julgar que as condições 

mínimas de Segurança, Saúde e Higiene do Trabalho não estejam sendo observadas pela 

LICITANTE CONTRATADA. Este procedimento não servirá para justificar eventuais atrasos da 

LICITANTE     CONTRATADA. 

 

16.3. A LICITANTE CONTRATADA se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos 

decorrentes da suspensão dos trabalhos quando não acatar a Legislação Básica Vigente na época, 

no que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. 

 

16.4. Caso não sejam atendidos os procedimentos referentes às condições de Segurança e 

Medicina do Trabalho, pela LICITANTE CONTRATADA no prazo previsto, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE poderá suspender os pagamentos a que fizer jus a 

LICITANTE CONTRATADA, podendo, ainda, caso o problema não seja solucionado no prazo 

determinado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, rescindir o 

CONTRATO sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

17.1. A CONTRATADA se responsabilizará pelo recolhimento de todos os Tributos Federais, 

Estaduais e Municipais, que direta ou indiretamente incidam ou venham a incidir sobre os 

serviços relacionados com o OBJETO CONTRATUAL. 

 

17.2. Ficará a CONTRATADA com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por 

escrito, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, tão logo sejam do seu 

conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter interpretativo, os quais possam ter 

reflexos financeiros sobre o CONTRATO. 

 

17.3. Manter sempre à frente dos serviços, até o seu recebimento definitivo, os profissionais 

indicados na sua PROPOSTA, admitindo-se a sua substituição por profissional de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada previamente pela SECRETARIA DE OBRAS. 

 

17.4. A mão-de-obra empregada pela CONTRATADA, na execução dos serviços, OBJETO do 

CONTRATO, não terá nenhuma vinculação empregatícia com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPINA GRANDE, descabendo, portanto, imputação de qualquer obrigação social a 

CONTRATANTE. 

 

17.5. Todas as obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias ou sociais decorrentes da execução 

dos serviços, OBJETO do CONTRATO a ser firmado com a CONTRATADA, bem como pelos 

danos que a qualquer título causar a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE ou a 

terceiros em decorrência da execução do presente CONTRATO, serão de inteira responsabilidade 

da CONTRATADA. 
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17.6. A CONTRATADA se obriga a recolher todos os encargos sociais e tributos de acordo com 

o que estabelece a Legislação Vigente e apresentar mensalmente a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CAMPINA GRANDE, cópias autenticadas das guias de recolhimento. 

 

17.7. Comprovar perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, até o 20º 

(vigésimo) dia útil de cada mês, o recolhimento de tributos e obrigações sociais (Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS), referentes ao mês 

imediatamente anterior, de acordo com o que estabelece a legislação em vigor, mediante a 

apresentação dos originais das guias de recolhimento: 

 

17.7.1. Os encargos sociais pertinentes ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, referem-se ao pessoal alocado para a 

execução dos serviços. 

 

17.7.2. Caso não haja a comprovação do recolhimento dos tributos e obrigações 

sociais, as faturas serão retidas sem nenhum ônus financeiro dos valores faturados até a 

sua liberação. 

 

17.8. Dentro do prazo de prescrição estabelecida pela Lei Civil ou Administrativa, a 

CONTRATADA deverá se responsabilizar e arcar com ônus de todas as reclamações ou ações 

jurídicas decorrentes de danos causados ao direito de propriedade de terceiros, resultante da 

execução dos serviços. 

 

17.9. Ao longo do desenvolvimento dos serviços, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPINA GRANDE poderá alterar, acrescer, reduzir ou suprimir serviços, em comum acordo 

com a CONTRATADA, ou unilateralmente, segundo a sua conveniência, obedecendo ao que 

dispõe o Artigo 65 e seguintes, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

17.10. Obedecer a todas as Normas Técnicas da ABNT vigentes e que venham a vigorar na 

execução dos serviços e fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas 

que venham a ser solicitadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, sobre 

o OBJETO do CONTRATO a ser firmado. 

 

17.11. A CONTRATADA é obrigada a reparar e corrigir, no total ou em parte, o OBJETO do 

CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução. 

 

17.12. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à ausência de fiscalização pelo órgão interessado, na forma do       

Artigo 70, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações, e do Artigo 37, Parágrafo 6º, da 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

17.13. A CONTRATADA deverá garantir os serviços executados e os materiais fornecidos, pelo 

prazo mínimo estabelecido pela legislação civil e administrativa em vigor. 
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17.14. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do CONTRATO, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na Licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPINA GRANDE 

 

18.1. Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a CONTRATADA. 

 

18.2. Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir, 

ligados aos serviços a serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos. 

 

18.3. Comunicar, formalmente, a CONTRATADA, em caso de devolução de documentos de 

cobrança, as razões da devolução. 

 

18.4. Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço prestado, após 

sua assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura 

venham a serem posteriormente pleiteados pela CONTRATADA. 

 

18.5. Acompanhar a fiscalização e execução dos serviços OBJETO desta Licitação. 

 

18.6. Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante anotação                 

em LIVRO DE OCORRÊNCIA, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das 

medidas, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de    3 

(três) dias úteis, contado a partir do referido entendimento. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

19.1. A SECRETARIA DE OBRAS, por conveniência administrativa ou técnica, se reserva o 

direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando oficialmente à 

CONTRATADA tal decisão. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

20.1. Para o recebimento dos serviços será designada uma COMISSÃO DE RECEBIMENTO, 

composta de no mínimo 3 (três) técnicos, que emitirá TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO, no prazo não superior a 90 (noventa) dias após o decurso do prazo de vistoria que 

comprove a adequação do OBJETO aos Termos Contratuais, ou PROVISÓRIO, em até 15 (quinze) 

dias da comunicação escrita da LICITANTE CONTRATADA, a seu critério; 
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20.2. O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos serviços, não isenta a 

CONTRATADA das cominações previstas na legislação civil em vigor, dentro dos limites 

estabelecidos pela LEI ou pelo CONTRATO. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA DEVOLUÇÃO DA GARANTIA PARA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

21.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-

garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do 

contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da 

vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

 

a) A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, 

até o máximo de 2% (dois por cento); 

b) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993; 

 

21.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 

 

21.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

 

21.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

 

21.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda. 
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21.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

 

21.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

 

21.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

 

21.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

 

21.10. Será considerada extinta a garantia: 

 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 

da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 

cláusulas do contrato; 

 

21.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

 

21.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

neste Edital e neste Contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1. A SECRETARIA DE OBRAS não se responsabilizará, em hipótese alguma, por 

quaisquer penalidades ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou 

erroneamente calculados por parte da CONTRATADA, na forma do Artigo 71, da LEI FEDERAL 

Nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

22.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de 

entrega dos documentos de “HABILITAÇÃO” e das “PROPOSTAS DE PREÇOS”, cuja base de 

cálculo seja o preço proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou 

para menor, conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim 

como encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados. 

 

22.3. Durante a vigência do CONTRATO, caso a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 

GRANDE venha a se beneficiar da isenção de impostos, deverá informar a CONTRATADA, para 

que o mesmo possa cumprir todas as obrigações acessórias atinentes à isenção. 
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22.4. Ficará a CONTRATADA com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por 

escrito, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, tão logo sejam do seu 

conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter interpretativo, os quais possam ter 

reflexos financeiros sobre o CONTRATO. 

 

22.5. Após a data da assinatura do CONTRATO, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPINA GRANDE poderá desclassificar a CONTRATADA tida como vencedora, se vier a ter 

conhecimento comprovado de fato ou circunstância que a desabone, anterior ou posterior ao 

julgamento, procedendo à ADJUDICAÇÃO do OBJETO desta Licitação à outra Licitante, 

obedecendo à ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO. 

 

22.6. Em caso de nulidade pertinente aos procedimentos desta Licitação, obedecer-se-á ao 

disposto no Artigo 49, Parágrafo 2º, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

22.7. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e 

documentos apresentados em qualquer fase da Licitação. Na hipótese de se constatar a imprecisão 

ou falsidade das informações ou dos documentos apresentados pela Licitante, poderá a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, a qualquer tempo, desclassificá-la ou 

rescindir o CONTRATO subscrito. 

 

22.8. O EDITAL que norteou o presente CONTRATO e seus ANEXOS, bem como a 

“PROPOSTA DE PREÇOS” da LICITANTE VENCEDORA, farão parte integrante deste 

instrumento contratual, independentemente de sua transcrição. 

 

22.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste CONTRATO, excluir-se-á o dia do início, e 

incluir-se-á o do vencimento, só se iniciando e vencendo os mesmos em dia de expediente na 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 

 

23.1. Fica eleito o FORO do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, com a expressa        

renúncia de qualquer um outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões 

decorrentes da execução deste CONTRATO. 

 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 4 (quatro) 

vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam 

seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Campina Grande,         de de 2023. 

 

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO 

Secretário de Obras 
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Representante Legal da CONTRATADA 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 

 

__________________________________                        __________________________________ 

 

CPF Nº                                                                            CPF Nº
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ANEXO VII 

MODELO DE RELAÇÃO EXPLÍCITA DE INDICAÇÃO DE 

RESPONSÁVEL TÉCNICO

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2023 101 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2023 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.314/2023 

 
ANEXO VII 

 
MODELO DE RELAÇÃO EXPLÍCITA DE INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

À 

Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba  

Abertura dos envelopes: (data) 

 

A empresa __________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, por meio de seu 

representante legal ________________, portador da Cédula de Identidade nº_______________, 

expedida pelo ________, inscrito no CPF sob o nº_______________, informa, sob as penalidades 

previstas em Lei, os profissionais indicados para exercer as atividades nos serviços objeto da 

licitação em referência, nos termos do Item 9.10.4 do Edital: 

 

a) Nome Completo, Título Profissional, Nº do Registro (CREA/CAU), Relação Profissional 

com a Empresa; 

b) Nome Completo, Título Profissional, Nº do Registro (CREA/CAU), Relação Profissional 

com a Empresa; 

Observação: Emitir em papel com timbre da licitante. 

 

 

Campina Grande, XX de XXXX de 2023. 

 

 

_____________________________________________ 

(Representante Legal) CPF nº 

 

___________________________________________ 

(Profissional) 

 

____________________________________________ 

(Profissional)
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ANEXO VIII 

PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM 02/2021

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

B
 M

A
C

H
A

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

76
9-

47
D

B
-9

49
F

-7
55

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
76

9-
47

D
B

-9
49

F
-7

55
6



SEMANÁRIO OFICIAL Nº 2.732  CAMPINA GRANDE/PB, 14 A 18 DE JUNHO DE 2021                                               PÁGINA 11 

 

PORTARIA Nº 265/2021  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições legais, de 
acordo com o Art. 94 e seguintes da Lei Municipal nº 2.378/92 

Estatuto do Servidor, e mediante solicitação contida no 
Protocolo nº 22.453/2021;  

RESOLVE 

Conceder a(o) servidor(a) ENEIAS FERNANDES DA SILVA, 
mat. 9862, ocupante do cargo efetivo de Trabalhador II, 
lotado(a) na Secretaria de Serviços Urbanos e Meio Ambiente, 
LICENÇA-PRÊMIO pelo prazo de 06 (seis) meses, relativa ao 
Terceiro Decênio de efetivo exercício, com todos os direitos e 
vantagens do seu cargo, a contar do dia 01 de junho até 30 de 
novembro do corrente ano.  

Campina Grande, 16 de junho de 2021. 

PORTARIA Nº 266/2021  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições legais, de 
acordo com o Art. 94 e seguintes da Lei Municipal nº 2.378/92 

Estatuto do Servidor, e mediante solicitação contida no 
Protocolo nº 19.950/2021;  

RESOLVE 

Conceder a(o) servidor(a) JOSILEIDE DE ARAÚJO SILVA 
OLIVEIRA, mat. 14760, ocupante do cargo efetivo de Agente 
de Combate as Endemias, lotado(a) na Secretaria de Saúde, 
LICENÇA-PRÊMIO pelo prazo de 06 (seis) meses, relativa ao 
Primeiro Decênio de efetivo exercício, com todos os direitos e 
vantagens do seu cargo, a contar do dia 01 de junho até 30 de 
novembro do corrente ano.  

Campina Grande, 16 de junho de 2021.  

PORTARIA Nº 267/2021  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições legais, de 
acordo com o Art. 94 e seguintes da Lei Municipal nº 2.378/92 

Estatuto do Servidor, e mediante solicitação contida no 
Protocolo nº 14.199/2021;  

RESOLVE 

Conceder a(o) servidor(a) JOÃO VICENTE CLAUDINO 
FILHO, mat. 2150, ocupante do cargo efetivo de Agente 
Administrativo, lotado(a) na Secretaria de Administração, 
LICENÇA-PRÊMIO pelo prazo de 06 (seis) meses, relativa ao 
Segundo Decênio de efetivo exercício, com todos os direitos e 
vantagens do seu cargo, a contar do dia 01 de julho até 31 de 
dezembro do corrente ano.  

Campina Grande, 16 de junho de 2021. 

PORTARIA Nº 268/2021  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições legais, de 
acordo com o Art. 94 e seguintes da Lei Municipal nº 2.378/92 

 Estatuto do Servidor, e mediante solicitação contida no 
Protocolo nº 412/2021;  
 

RESOLVE 
 
Conceder a(o) servidor(a) JOSÉ SIDÔNIO DO 
NASCIMENTO, mat. 9553, ocupante do cargo efetivo de 
Trabalhador III, lotado(a) na Secretaria de Serviços Urbanos e 
Meio Ambiente, LICENÇA-PRÊMIO pelo prazo de 06 (seis) 
meses, relativa ao Terceiro Decênio de efetivo exercício, com 
todos os direitos e vantagens do seu cargo, a contar do dia 15 de 
junho até 14 de dezembro do corrente ano.  
 

Campina Grande, 16 de junho de 2021. 
 

PORTARIA Nº 272/2021 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições 
legais, de acordo com o Art. 94 e seguintes da Lei 
Municipal nº 2.378/92  Estatuto do Servidor, e 
mediante solicitação contida no Protocolo nº 
22.742/2021; 
 

RESOLVE 
 
Conceder a(o) servidor(a) STÊNIO DE SOUSA CARVALHO, 
mat. 2183, ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo,
lotado(a) na Secretaria de Agricultura, LICENÇA-PRÊMIO 
pelo prazo de 06 (seis) meses, relativa ao Segundo Decênio de 
efetivo exercício, com todos os direitos e vantagens do seu cargo, 
a contar do dia 01 de junho até 30 de novembro do corrente ano. 
 

Campina Grande, 18 de junho de 2021. 
 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário de Administração 

 
 

PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM Nº 02, DE 18 DE 
JUNHO DE 2021. 

 
INSTITUI O RITO PROCESSUAL ADMINISTRATIVO DE 
APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE EVENTUAIS 
INFRAÇÕES PRATICADAS POR FORNECEDORES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
REGULAMENTA AS COMPETÊNCIAS PARA 
APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
PREVISTAS EM LEI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO e o 
CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o disposto nas Leis n°s. 8.666/93 
(Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e 10.520/2002 
(Lei do Pregão), no Decreto nº 10.024/2019 (Pregão na forma 
eletrônica) e Decreto Municipal n°. 4.422/2019,  
 

RESOLVEM: 
 

Art. 1º. Instituir o rito processual administrativo de apuração de 
responsabilidade referente a eventuais infrações praticadas por 
fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 
GRANDE, bem como regulamentar a competência para 
aplicação das sanções administrativas cabíveis, conforme previsto 
na legislação, contratos e instrumentos convocatórios. 
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§ 1º Os atos previstos como infrações administrativas à Lei nº 
8.666/93 ou a outras normas de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados 
e julgados conforme disposto no art. 12 do Decreto nº. 8.420 de 
18 de março de 2015. 

§ 2º Na hipótese do § 1º, os autos do processo, contendo os 
elementos probatórios ou indiciários deverão ser remetidos ao 
Secretário de Administração de Campina Grande, para a adoção 
das providências cabíveis. 

Art. 2º. A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos 
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, supremacia do interesse público, 
impessoalidade e eficiência. 

§ 1° Aquele que, no exercício de suas competências, tiver 
conhecimento de qualquer irregularidade que possa ensejar a 
aplicação de sanções previstas nesta Portaria e não tomar as 
medidas cabíveis, retardando ou omitindo-se no seu dever, estará 
sujeito à apuração de responsabilidade, conforme determinado na 
Lei nº 2.378, de 07 de janeiro de 1992. 
§ 2° Nos processos administrativos serão observados, entre 
outros, os critérios de: 

I - atuação conforme a lei e o Direito; 

II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total 
ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em lei; 

III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a 
promoção pessoal de agentes ou autoridades; 

IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-
fé; 

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as 
hipóteses de sigilo previstas na Constituição; 

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de 
obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas 
estritamente necessárias ao atendimento do interesse público; 

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que 
determinarem a decisão; 

VIII  observância das formalidades essenciais à garantia dos 
direitos dos administrados; 

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar 
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 
administrados; 

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de 
alegações finais, à produção de provas e à interposição de 
recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas 
situações de litígio; 

XI - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo 
da atuação dos interessados; 

XII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor 
garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada 
aplicação retroativa de nova interpretação. 

SEÇÃO I 
Das Definições 

 
Art. 3º. Para os efeitos desta Portaria, considera-se: 
 
I - Fornecedor: pessoa física ou jurídica, participante de 
licitações/aquisições ou contratada para fornecimento de bens ou 
prestação de serviços; 
 
II - Licitação/aquisição: todas as modalidades licitatórias e de 
aquisições, em qualquer de suas fases, inclusive as representadas 
pela dispensa e inexigibilidade de licitação, adesões e registro de 
preço; 
 
III - Autoridade competente: servidor investido de competência 
administrativa para expedir atos administrativos, quer em razão 
de função quer por delegação; 
 
IV - Autoridade superior: aquela hierarquicamente acima da 
autoridade competente responsável pela aplicação da penalidade;
V - Despacho fundamentado: instrumento que concretiza o dever 
de motivação das decisões, previsto no art. 37, caput, e art. 5º, 
inciso LV, da Constituição Federal; 
 
VI - Saneamento: procedimento que visa eliminar vícios, 
irregularidades ou nulidades processuais, bem como a verificação 
da razoabilidade da sanção indicada; 
 
VII - Recurso de reconsideração: pedido dirigido à autoridade que 
prolatou a decisão, com o fito de que seja o decidido 
reconsiderado, a partir dos argumentos apresentados; 
 
VIII - Recurso hierárquico: o pedido de reexame dirigido à 
autoridade superior àquela que produziu o ato impugnado; 
 
IX - Advertência: Ato de chamar a atenção de participante do 
processo licitatório por infração leve cometida, precedida de 
anotação no histórico cadastral da empresa e registro junto ao 
SICAF - Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores; 
 
X - Multa: Aplicação de sanção monetária precedida de anotação 
no histórico cadastral da empresa, registro junto ao SICAF, 
desconto no valor das parcelas devidas ao contratado ou posterior 
recolhimento do valor da multa a crédito do Município de 
Campina Grande, caso o valor do crédito junto à contratante não 
seja suficiente para se efetuar o pagamento da multa. 
 
XI - Suspensão de licitar e impedimento de contratar: Ato de 
impedir a licitante infratora de participar de futuros certames ou 
assinar contratos junto a administração pública precedido de 
anotação no histórico cadastral da empresa e registro junto ao 
SICAF - Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores; e 
 
XII - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública: Documento que declara que a licitante 
infratora não possui idoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública precedido de anotação no histórico 
cadastral da empresa e registro junto ao SICAF - Sistema 
Unificado de Cadastro de Fornecedores. 
 

SEÇÃO II 
Das Sanções Administrativas 

 
Art. 4º. As sanções de que trata esta Portaria são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
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10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como na 
forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos contratos 
administrativos. 

§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 

I  Advertência; 

II  Multa: 

a)        de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos casos 
previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1 do 
ANEXO I, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

b)        de 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 2, conforme TABELA 1 do 
ANEXO I, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

c)        de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos casos 
previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 1 do 
ANEXO I, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

d)        de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos casos 
previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1 do 
ANEXO I, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

e)        de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos casos 
previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1 do 
ANEXO I, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

III  Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 (dois) anos, 
e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) anos, com a 
Administração Pública quando caracterizadas as situações de: 

a) inexecução total; 

b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade; 

c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado; 

d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame; 

e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

f) não mantiver a proposta; 

g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

IV  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 

§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo de 
30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os autos 
serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção na 
Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à Procuradoria 
Geral do Município para que adote as medidas jurídicas cabíveis, 
conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar municipal 
15/2002. 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele (a) 
que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 
§ 4º Na hipótese da alínea a  do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com 
atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 
§ 5º Na hipótese da alínea e  do inciso I do § 1º, o atraso superior 
a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração Contratante a 
promover a rescisão do contrato. 
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de quaisquer 
das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim 
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para 
o serviço contratado. 
 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos 
graus, de acordo com as tabelas 1 e 2 do ANEXO ÚNICO. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou má-fé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 
a) Não celebrar o contrato; 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não manter a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 
SEÇÃO III 

Das competências para Aplicação das Sanções 
 

Art. 5º. A aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do 
§ 1º, do art. 4º é de competência da Gerência de Compras, da 
Presidência da Comissão Permanente de Licitação CPL ou do 
Pregoeiro Oficial. 
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Art. 6º. A aplicação das sanções previstas nos incisos IV do § 1º 
do art. 4º é de competência da Secretaria instauradora do 
procedimento sancionatório. 

Parágrafo único. As competências previstas nos artigos 5º e 6º 
poderão ser objeto de avocação, em decisão fundamentada, tendo 
sido expedida a devida comunicação e publicação do ato 
administrativo de avocação, tanto por parte da Secretaria 
instauradora do procedimento sancionatório, quanto por parte do 
Chefe do Executivo para fins de julgamento e aplicação das 
sanções previstas nos art. 87, da Lei nº 8.666/1993, e art. 7º, da 
Lei nº 10.520/2002.  

SEÇÃO IV 
Do Rito Procedimental 

Art. 7º. O procedimento de apuração de responsabilidade será 
realizado observando-se as seguintes fases: 

I  Fase preliminar; 
II  Notificação e defesa prévia; 
III  Saneamento e aplicação da sanção; 
IV Intimação da decisão e apresentação de recurso; 
V Análise do recurso e decisão. 
 

Art. 8º. A Fase Preliminar obedecerá aos seguintes estágios: 

I Constatação da infração pelo pregoeiro ou pelo presidente da 
Comissão Permanente de Licitação - CPL e, durante a execução 
contratual, pelos fiscais ou gestores, por recebimento de denúncia 
ou reclamação dos usuários dos serviços.  

II - Descrição da infração pelo pregoeiro, pelo presidente da CPL 
ou Gestor, e encaminhada à Gerência de Compras da SAD, 
observando-se que: 

a) a comunicação deverá definir a suposta infração, indicar o 
dispositivo contratual ou editalício violado, e sugerir as sanções a 
serem aplicadas, além de apresentar a documentação probatória 
necessária à demonstração material dos fatos alegados; 

b) no caso da comunicação ser feita pelo gestor do contrato, 
deverão constar também informações quanto às medidas 
saneadoras já realizadas pela equipe de gestão/fiscalização do 
contrato que não tiverem sido bem sucedidas; 

c) a Assessoria Jurídica do Gestor poderá solicitar informações 
complementares ao fiscal designado, ao pregoeiro ou ao 
presidente da CPL, para melhor compreensão da materialidade e 
da caracterização tipológica da suposta infração e encaminhar a 
análise prévia por meio de Nota Técnica. 

III - Comunicação ao fornecedor para apresentação de justificativa 
referente à suposta infração, via ofício, ao endereço eletrônico 
indicado pelo licitante na fase de habilitação do certame 
licitatório, com indicação de recebimento, informando a 
legislação e o rito do processo administrativo a que ele será 
submetido, com a concessão de prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
apresentação das justificativas; 

IV Recebimento e análise da justificativa, autuação do processo 
administrativo, quando for o caso, e encaminhamento para o 
superior hierárquico, que o instruirá com cópias do edital de 
licitação, do contrato, do empenho, da portaria de designação da 
equipe de fiscalização e da nota técnica e encaminhará para análise 
da Assessoria Jurídica da CPL; 

V  Encaminhamento dos autos à Controladoria Geral do 
Município - CGM para manifestação quanto à eventual incidência 
da Lei nº 12.846/2013 (Dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 
contra a administração pública), após sua instrução; 
 
VI  Devolução do processo pela CGM, após sua manifestação, 
para decisão sobre a continuidade do procedimento, adotando 
uma das seguintes posições:  
 
a) se, após análise da justificativa e dos documentos que a 
complementam, for constatado que os fatos não correspondem a 
uma infração ou que os argumentos trazidos pela parte contrária 
podem ser aceitos por possuírem justificativa capaz de afastar a 
sanção prevista, a gerência de compras poderá decidir pelo 
arquivamento dos autos, por meio de despacho fundamentado; 
 
b) no caso de não serem acatados os argumentos contidos nas 
justificativas da parte, ou de estas não serem apresentadas, deverá 
ser realizado o enquadramento do fato às sanções previstas na 
Seção III desta Portaria, no edital, contrato administrativo e 
demais disposições sancionatórias, por meio de despacho 
fundamentado. 
 

Parágrafo único. A Nota Técnica mencionada no inciso V deverá 
apresentar resumo dos fatos que ensejaram o processo 
administrativo em vistas de suposta infração, os argumentos dados 
em defesa da parte contrária, se os houver, e, por fim, opinião 
analítica se a materialidade dos fatos corresponde efetivamente à 
tipologia de alguma infração. 
 
Art. 9°. A etapa de Notificação e Defesa Prévia observar-se-ão os 
seguintes passos: 
 
I  a notificação do fornecedor será feita via ofício, da Gerência 
de Compras, com indicação de recebimento, e conterá descrição 
do fato, as conclusões quanto à análise das justificativas 
apresentadas (se as houver), informação acerca da sanção indicada 
na fase preliminar, e prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
manifestação, no caso das penalidades previstas nos incisos I a IV 
do artigo 3º, e de 10 (dez) dias úteis para a penalidade prevista no 
inciso V: 
 
II - a defesa prévia apresentada será analisada pela Assessoria 
Jurídica da Secretaria Processante, com posterior 
encaminhamento à autoridade competente, que: 
 
a) no caso de serem aceitos os argumentos na defesa prévia, 
deverá ser produzida Nota Técnica com justificativa da não 
aplicação da penalidade e sugestão de arquivamento dos autos; 
 
b) se, após a análise da defesa prévia, for constatado que o 
comportamento do fornecedor corresponde a uma infração ou 
que os argumentos trazidos não são capazes de afastar a sanção 
prevista, será produzida Nota Técnica conforme o inciso V do art. 
8º desta portaria.  
 
Parágrafo único. Se o fornecedor/licitante não apresentar defesa 
prévia, será considerado revel e os prazos fluirão da data de 
publicação do ato decisório no órgão oficial. 
 
Art. 10. A fase de Saneamento e Aplicação da Sanção terá início 
com o envio dos autos à autoridade competente, para aplicação da 
sanção cabível, observando-se o seguinte: 
 
I  o saneamento contemplará a realização de diligências para 
complementação de informações ou produção de provas 
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adicionais necessárias à instrução processual, caso haja 
necessidade, bem como a apreciação da autoridade administrativa 
quanto à proporcionalidade e à razoabilidade da sanção proposta, 
além das considerações sobre eventuais critérios que a autoridade 
decisora entender pertinentes; 

II após as providências e diligências da fase do Saneamento e 
antes da Decisão, os autos serão encaminhados à Assessoria 
Jurídica da Secretaria instauradora do procedimento 
sancionatório para análise e manifestação; 

III  após concluída a análise jurídica de que trata o inciso anterior, 
caberá à autoridade competente exarar a decisão pela aplicação ou 
não da penalidade ou decidir pela desclassificação da sanção. 

§ 1º Se a decisão mencionada no inciso III for pela não aplicação 
da sanção, deverá ser exarado despacho fundamentado de forma 
a contemplar as razões que levaram a autoridade a entender pela 
inexistência da violação das regras da licitação ou contrato ou a 
acatar a defesa apresentada, com o consequente arquivamento dos 
autos. 

§ 2º A decisão pela aplicação da sanção deverá ser fundamentada 
de forma a demonstrar as razões que levaram a autoridade a 
entender pela existência da violação das regras da licitação ou 
contrato e rejeitar a defesa apresentada. 

§ 3º Na hipótese de conclusão pela aplicação de sanção diversa 
para a qual não seja competente, emitirá despacho encaminhando 
para a autoridade competente. 

§ 4º Quando a autoridade competente for o Secretário de 
Administração e houver desclassificação para sanção menos grave, 
a própria Gerência de Compras poderá julgar e aplicar a sanção, 
podendo eventualmente solicitar a análise prévia da Assessoria 
Jurídica da CPL a fim de valer-se dos fundamentos técnicos e 
jurídicos ou encaminhará os autos à autoridade administrativa 
competente para apreciar as razões e decidir, proferindo decisão 
de mérito dentro da sua competência sancionatória. 

Art. 11. Proferida a decisão da autoridade competente, o 
fornecedor será intimado, em seu endereço eletrônico, via Ofício 
Externo, acerca da aplicação ou não da penalidade, sendo 
garantido prazo para recorrer de 5 (cinco) dias úteis. 

§1º O recurso hierárquico será dirigido à instância 
hierarquicamente superior à que decidiu pela aplicação da sanção, 
todavia, interposto perante a autoridade prolatora, que, após 
juízo de admissibilidade, poderá reconsiderar sua decisão, 
decidindo de forma fundamentada, ou remetê-la à instância 
hierarquicamente superior para seu conhecimento e decisão. 

§2º O recurso de reconsideração será dirigido à autoridade 
prolatora, a qual fará o juízo de admissibilidade e julgará o mérito 
do recurso interposto. 

§3º A admissibilidade do recurso será examinada pela Assessoria 
Jurídica CPL, quanto aos aspectos técnicos, devendo a autoridade 
competente apreciar as razões apresentadas e, mediante despacho 
fundamentado, decidir pela admissibilidade ou inadmissibilidade 
do recurso, para posteriormente proferir decisão de mérito. 

Art. 12. Admitido o recurso, a Assessoria Jurídica da CPL 
analisará de forma preliminar os documentos apresentados e o 
submeterá à apreciação da autoridade competente que decidiu 

pela aplicação da sanção, que poderá reconsiderá-la ou, 
mantendo-a, remeter o recurso hierárquico à autoridade 
superior; 
 
Parágrafo único. Havendo reconsideração, o recurso 
interposto estará prejudicado, restituindo-se os autos à Assessoria 
Jurídica da CPL para as providências consequentes do juízo de 
reconsideração proferido, sendo ressalvada a situação de quando 
houver uma reconsideração parcial e que configure manutenção 
da pretensão do recorrente na reforma da parcela da decisão 
mantida. 
 
Art. 13. Da decisão da autoridade superior, o fornecedor será 
notificado por meio de ofício ou por outro meio de comunicação 
igualmente idôneo. 
 
Art. 14. Os processos administrativos de que resultem sanções 
poderão ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, 
quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes 
suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada. 
Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar 
agravamento da sanção. 
 
Art. 15.  As sanções, a serem aplicadas por autoridade 
competente, terão natureza pecuniária ou consistirão em 
obrigação de fazer ou não fazer, assegurado sempre o direito de 
defesa. 

 
SEÇÃO V 

Da aplicação da penalidade 
 
Art. 16. A autoridade competente, atendendo à culpabilidade, 
aos antecedentes, aos motivos, às circunstâncias e consequências 
da infração, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente 
para reprovação e prevenção: 
 
I - As penas aplicáveis dentre as cominadas; 
 
II - A quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos.
 

SEÇÃO VI 
Das atenuantes 

 
Art. 17. São circunstâncias que atenuam a pena em 10%: 
 
I -  Ter o fornecedor procurado, por sua espontânea vontade e 
com eficiência, logo após a infração, evitar-lhe ou minorar-lhe as 
consequências; ou 
 
II - Após expedida notificação, reparado o dano. 
 

SEÇÃO VII 
Do Cálculo da penalidade 

 

Art. 18. A penalidade será calculada obedecendo ao critério 
bifásico, onde primeiramente caberá à autoridade competente 
efetuar a fixação da penalidade base, de acordo com os critérios 
estabelecidos no ANEXO I, e, em seguida, aplicar as 
circunstâncias atenuantes. 

 
SEÇÃO VIII 

Da Dosimetria 
 

Art. 19. A autoridade, ao aplicar a penalidade, deverá considerar 
a conduta ou omissão praticada pelo licitante ou fornecedor, 
estipular a multa base de acordo com o ato e o percentual 
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referenciado, analisar a existência de circunstâncias atenuantes, 
aplicar a penalidade correspondente diminuindo a multa na 
ordem de 10% de acordo com a circunstância, e aplicar a multa 
final.  

Parágrafo único: Os limites temporais para as sanções relativas 
ao impedimento e/ou suspensão, seguem conforme Tabela 
contida no ANEXO II. 

Art. 20. Serão utilizados os seguintes parâmetros/critérios para 
a dosimetria das penas: 

I - A gravidade da conduta em relação ao objeto licitado; 

II - O tempo que o contratado levou para reparar a obrigação; 

III - A reiteração da conduta faltosa; 

IV - Os argumentos da defesa e as provas que a instruem; e 

V - Se a infração atinge o objeto principal da licitação ou do 
contrato, ou alguma obrigação acessória menos importante.  

SEÇÃO IX 
Disposições Gerais 

Art. 21. Esta Portaria deverá ser obrigatoriamente expressa nos 
editais e nos contratos, em complementação às demais leis e atos 

normativos aplicáveis, inclusive nas hipóteses de dispensa e 
inexigibilidade de licitação. 

 
Art. 22. A aplicação de penalidade não prejudica o direito de a 
Administração recorrer às garantias contratuais com o objetivo de 
ser ressarcida dos prejuízos que o contratado lhe tenha causado.
 
Art. 23. Na contagem dos prazos referidos nesta Portaria, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
Parágrafo único. Os prazos referidos no caput somente se iniciam 
e se vencem em dia de expediente no órgão da Administração 
Pública Municipal. 

 
Art. 24. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições contrárias, em especial a 
PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM Nº 01, DE 25 DE 
FEVEREIRO DE 2021. 

 
Campina Grande, 18 de junho de 2021. 

 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 

Secretário de Administração 

 
RICARDO WAGNER BARROS DE OLIVEIRA 

Controlador Geral 
 

ANEXO ÚNICO 
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento. 

2 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento. 

3 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento. 

4 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento. 

5 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento. 
 

TABELA 2 
 

CONDUTA PRATICADA PELA LICITANTE OU CONTRATADA LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação exigida para o certame 2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta 

24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses A
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TABELA 3 

ITENS DESCRIÇÃO GRAU 

01 Atraso na execução do serviço em até 15 dias 1 

02 Atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 
prorrogação) 

1 

03 Deixar de substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia. 

1 

04 Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no edital/contrato. 

1 

05 Deixar de providenciar treinamento para seus funcionários conforme 
previsto na relação de obrigações da contratada. 

1 

06 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 
por dia. 

2 

07 Atraso na execução do objeto por tempo superior a 15 dias 2 

08 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do 
órgão fiscalizador, por ocorrência. 

2 

09 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 

pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência. 

3 

10 Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia. 

3 

11 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 
os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento. 

4 

12 Deixar de assinar contrato após notificado 5 

13 Deixar de fornecer o objeto do contrato. 5 

14 Inexecução total da obrigação assumida 5 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 076/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2021 

ERRATA  UASG 981981 
 

A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, torna público para o conhecimento dos interessados, 
a ERRATA NO TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL 
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 076/2021. Desta 
forma:  

ONDE SE LÊ: 3.1 As movimentações financeiras, pertinentes à folha 
de pagamento do mês de maio de 2021, dos servidores da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande totalizaram, em valores brutos, a quantia 
de R$ 55.456.566,50 (cinquenta e cinco milhões, quatrocentos e 
cinquenta e seis mil, quinhentos e sessenta e seis reais e cinquenta centavos) 
através de pagamentos de remunerações a 23.046 (vinte e três mil e 
quarenta e seis) servidores ativos e inativos.  

LEIA-SE: 3.1 As movimentações financeiras, pertinentes à folha 
de pagamento do mês de maio de 2021, dos servidores da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande totalizaram, em valores brutos, a quantia 
de R$ 48.313.617,46 (quarenta e oito milhões, trezentos e treze mil, 

seiscentos e dezessete reais e quarenta e seis centavos) através de 
pagamentos de remunerações a 19.325 (dezenove mil, trezentos e vinte e 
cinco reais) servidores ativos e inativos.  
 
ONDE SE LÊ: Os computadores e usuários envolvidos deverão ter 
suas identidades verificadas através de certificados digitais e as 
informações em trânsito deverão ser criptografadas. Ainda, a instituição 
financeira à qual for adjudicada a contratação deve comprometer-se a 
comunicar obrigatória e previamente, por qualquer meio idôneo, a 
Prefeitura de Campina Grande, por intermédio dos respectivos setores 
competentes, o recebimento de qualquer determinação que implique em 
débito ou bloqueio na conta pagamento, inclusive os provenientes de 
decisões ou sentenças judiciais.  
 
LEIA-SE: 4.3. Os computadores e usuários envolvidos deverão ter suas 
identidades verificadas através de certificados digitais e as informações em 
trânsito deverão ser criptografadas. Ainda, a instituição financeira à qual 
for adjudicada a contratação deve comprometer-se a comunicar 
obrigatoriamente, por qualquer meio idôneo, a Prefeitura de Campina 
Grande, por intermédio dos respectivos setores competentes, o recebimento 
de qualquer determinação que implique em débito ou bloqueio na conta 
pagamento, inclusive os provenientes de decisões ou sentenças judiciais.  
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ANEXO IX 

PROJETOS E PRANCHAS 
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Prefeitura de Campina Grande

SECOB - ATEC - Assessoria Técnica

23 de Outubro de 2023

Ofício Interno / Memorando 30- 17.617/2023

SECOB 

Assunto: Check List - Projeto - Contrato de Repasse nº 1081110-73/2022 (923514/2021) - Requalificação da Praça Cel. Antônio Pessoa

 

 Prezados,

Visando a finalização do projeto em questão, solicito as assinaturas via 1doc nas pranchas em PDF em anexo.

_

Michel Whilliams da Silva Chaves  

Assessoria Técnica

Anexos:

Pranchas_atualizadas_Cel_Antonio_Pessoa.pdf
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PLANTA DE LOCALIZAÇÃO
PRAÇA CORONEL ANTÔNIO PESSOA                           ESCALA: 1/75001

PRAÇA CORONEL
ANTÔNIO PESSOA

Prefeitura Municipal de Campina Grande

                              PMCG

SEPLAN - Secretaria de Planejamento

PROJETO:

PRANCHA:

01/04
DESENHOS:

PLANTA BAIXA - LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO

ESCALA:

DATA:

INDICADA

MAR/2023

PROJETO:

Resp. OBRA:

Desenho:

OBS: CONFERIR MEDIDAS NA OBRA

DÉBORA DE ATAIDE MARTINS LIMA
ARQUITETA E URBANISTA CAU A104588-1

DÉBORA DE ATAIDE MARTINS LIMA
ARQUITETA E URBANISTA CAU A104588-1

TÚLIO FEITOSA DUDA PAZ
ARQUITETO E URBANISTA  CAU A72479-3

AIDA PAULA PONTES DE AQUINO
ARQUITETA E URBANISTA  CAU A158458-8 ALINE AGUIAR

ESTAGIÁRIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO - SEPLAN

APROVADO
Em ______ de _______________ de 20_____
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PRAÇA CORONEL ANTÔNIO PESSOA                              ESCALA: 1/25003
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POSTE EXISTENTE

DEMOLIR /REFAZER (CALÇADAS)

CONSTRUIR (ACRÉSCIMO DE CALÇADA)

ENTRADA DE VEÍCULOS 

ÁREA PERMEÁVEL

ESTACIONAMENTO

POSTE A SER RELOCADO

POSTE NOVO

PISTA ELEVADA EM INTERTRAVADO

* AS FAIXAS ELEVADAS E AS CICLOVIAS DEVEM SER

EXECUTADAS EM CONCRETO DESEMPOLADO SIMPLES

NA ESPESSURA DE 10CM.
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PRAÇA CORONEL ANTÔNIO PESSOA                           ESCALA: 1/75001

PRAÇA CORONEL
ANTÔNIO PESSOA

Prefeitura Municipal de Campina Grande

                              PMCG

SEPLAN - Secretaria de Planejamento

PROJETO:

PRANCHA:

03/04
DESENHOS: ESCALA:

DATA:

INDICADA

MAR/2023

PROJETO:

Resp. OBRA:

Desenho:

OBS: CONFERIR MEDIDAS NA OBRA

DÉBORA DE ATAIDE MARTINS LIMA
ARQUITETA E URBANISTA CAU A104588-1

DÉBORA DE ATAIDE MARTINS LIMA
ARQUITETA E URBANISTA CAU A104588-1

TÚLIO FEITOSA DUDA PAZ
ARQUITETO E URBANISTA  CAU A72479-3

AIDA PAULA PONTES DE AQUINO
ARQUITETA E URBANISTA  CAU A158458-8 ALINE AGUIAR

ESTAGIÁRIA

PLANTA BAIXA - REFORMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO - SEPLAN

APROVADO
Em ______ de _______________ de 20_____
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i = 3% i = 3%

ÁREA PERMEÁVEL

SOLO NATURAL

MEIO FIO
BALIZADOR EM FERRO EM CONCRETO 

CORTE AA
PRAÇA CORONEL ANTÔNIO PESSOA           ESCALA: 1/7504

EDIFICAÇÃO

CICLOVIA

1,80 3,50

FAIXA DE ROLAMENTOCALÇADA PRAÇA

0.15 m
0.15 m

0.15 m

3,06 2,19 3,82

BALIZADOR (ESFÉRICO)

0.15 m
0.00 m

EM CONCRETO 

CICLOVIA

CORTE BB
PRAÇA CORONEL ANTÔNIO PESSOA           ESCALA: 1/7505

BALIZADOR (ESFÉRICO)

PRAÇA

ROTATÓRIATRAVESSIA ELEVADA TRAVESSIA ELEVADA

RUA DESEMBARGADOR TRINDADE RUA DESEMBARGADOR TRINDADE

CORTE CC
PRAÇA CORONEL ANTÔNIO PESSOA           ESCALA: 1/7507

DETALHE 01
PRAÇA CORONEL ANTÔNIO PESSOA           ESCALA: 1/7506
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ASSINATURAS

Código para verificação: B0FD-255F-4C2E-5B94

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

TÚLIO FEITOSA DUDA PAZ (CPF 060.XXX.XXX-03) em 23/10/2023 12:17:03 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

DÉBORA DE ATAÍDE MARTINS LIMA (CPF 034.XXX.XXX-90) em 24/10/2023 09:09:10 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://campinagrande.1doc.com.br/verificacao/B0FD-255F-4C2E-5B94
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